
 

 
1 

PREAMBULO 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 113/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1064/2018 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

DATA DE ABERTURA: 15/01/2019 

HORÁRIO: 09:00 

 

I – OBJETO  

 

1.1. Constitui objeto deste pregão o registro de preços para a contratação de 

empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de apoio 

administrativo e de serviços gerais, com dedicação exclusiva de mão de obra, 

nos termos e condições estabelecidas no instrumento de convocação e seus 

anexos. 

 

II – PRAZO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

2.1. Os serviços serão realizados nos locais, prazos e horários descritos no Termo de 

Referência da Secretaria Requisitante constante do Anexo II do presente edital. 

 

2.2. A licitante vencedora somente prestará os serviços mediante solicitação e ordem 

de serviços emitida pela secretaria requisitante. 

 

III – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3.1. As despesas correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

 

Secretaria 

Dotações 
Orçamentárias 

(Class. 
Resumida) 

Dotação Completa 

Saúde 

585 
02.011.0004.0122.0002.2151.3339039000000000

000.1023000 

651 
02.011.0010.0301.0002.2109.3339039000000000

000.1483001 

Educação 

345 
02.007.0012.0122.0004.2052.3339039000000000

000.1012001 

427 
02.007.0012.0365.0004.2041.3339039000000000

000.1012001 
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383 
02.007.0012.0361.0004.2051.3339039000000000

000.1012001 

Finanças 478 
02.008.0004.0123.0001.2058.3339039000000000

000.1001001 

Planejamento 572 
02.010.0018.0541.0011.2103.3339039000000000

000.1001001 

Obras 495 
02.009.0004.0122.0001.2064.3339039000000000

000.1001001 

Agricultura 163 
02.003.0004.0122.0001.2009.3339039000000000

000.1001001 

Gabinete 104 
02.001.0004.0122.0001.2001.3339039000000000

000.1001001 

Politicas 
Sociais 

265 
02.006.0008.0244.0009.2026.3339039000000000

000.1001001 

Esportes 884 
02.012.0027.0812.0011.2084.3339039000000000

000.1001001 

Trânsito 937 
02.015.0026.0781.0010.2070.3339039000000000

000.1001001 

 

 

 

 

 

Pouso Alegre/MG, 18 de Dezembro de 2018. 

 

 

 

 

 

Daniela Luiza Zanatta 

Pregoeira 
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EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 113/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1064/2018 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

DATA DE ABERTURA: 15/01/2019 

HORÁRIO: 09:00 

 

O MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE/MG, através do (a) Pregoeiro (a) nomeado (a), 

nos termos da Portaria nº 3.656/18, usando das atribuições que lhe são conferidas, 

torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar 

licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL para o Registro de preços para 

a contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de 

serviços de apoio administrativo e de serviços gerais, com dedicação exclusiva 

de mão de obra, nos termos e condições estabelecidas no instrumento de 

convocação e seus anexos. O certame deverá ser processado e julgado em 

conformidade com os Decretos Municipais 4.949/2018; 4.905/2018; 2.545/02, com a 

Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente com a Lei Federal 

nº 8.666/93; IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017 e demais normas complementares e 

disposições deste instrumento. 

 

I – INFORMAÇÕES 

 

1.1. As informações administrativas relativas a este Pregão poderão ser obtidas junto 

a Superintendência de Gestão de Recursos Materiais da Prefeitura de Pouso Alegre, 

telefone nº (35) 3449-4023 ou pelo e-mail: licitapamg@gmail.com 

 

II – OBJETO 

 

2.1. Constitui objeto deste pregão o Registro de Preços para a contratação de 

empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de apoio 

administrativo e de serviços gerais, com dedicação exclusiva de mão de obra, 

nos termos e condições estabelecidas no instrumento de convocação e seus 

anexos. 

 

III – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

3.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos 

ou providências em relação ao presente Pregão, ou ainda, para impugnar este edital, 

desde que o faça com antecedência de até dois dias úteis da data fixada para 

recebimento das propostas, observado o disposto no § 1º do art. 12 do Decreto 

Municipal 2.545/02. 

mailto:licitapamg@gmail.com
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3.1.1. O (a) Senhor (a) Pregoeiro (a) deverá decidir sobre a impugnação no prazo de 

48 horas. 

 

3.1.2. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital, capaz de 

afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste 

certame. 

 

3.2. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar 

deste certame até o trânsito em julgado da decisão. 

 

3.3. Não serão aceitos pedidos de impugnação encaminhados por e-mail, nos termos 

do § 1º do art. 41 da Lei 8.666/93, devendo ser aquela protocolada na 

Superintendência de Gestão de Recursos Materiais, localizada na Rua dos Carijós, 

45, Centro, na cidade de Pouso Alegre/MG. 

 

3.3.1. Serão aceitos pedidos de impugnação encaminhados por via postal. 

 

IV – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  

 

4.1. Poderão participar deste Pregão as empresas: 

 

4.1.1. Que tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado; 

 

4.1.2. Que atendam a todas as exigências deste edital; 

 

4.2. Será vedada a participação de empresas: 

 

4.2.1. Que tenham sido declaradas inidôneas de licitar com a Administração Pública, 

de acordo com o previsto nos incisos III e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e 

que não tenham a sua idoneidade restabelecida; 

 

4.2.2. Suspensa ou impedida de licitar/contratar com o Município de Pouso Alegre/MG; 

 

4.2.3. Cujo dirigente ou sócio majoritário participe como acionista, sócio majoritário, 

procurador ou representante legal de outra do mesmo ramo, também concorrente 

nesta licitação 

 

4.2.4. Que estejam em processo de falência; 

 

4.2.5. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de 

Pouso Alegre, bem como seu cônjuge, companheiro, ascendente ou descendente; 

 

4.2.6. Em consórcio; 
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4.2.7. Cooperativa de mão de obra, tendo em vista que a natureza do serviço e o 

modo como é usualmente executado demandam existência de vínculo de 

subordinação jurídica entre os profissionais e a contratada, bem como estão presentes 

os elementos de pessoalidade e habitualidade (Súmula 281 TCU). 

 

4.2.8. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 

utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 

demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum. 

 

V – DO CREDENCIAMENTO 

 

5.1. No dia e hora estabelecidos no preâmbulo deste edital, será realizado em sessão 

pública, o credenciamento dos representantes das licitantes, o recebimento dos 

envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação”. 

 

5.1.1. Não será permitida a participação de licitante retardatária, a não ser como 

ouvinte. 

 

5.1.2. Será considerada retardatária a empresa cujo representante apresentar-se ao 

local de realização da sessão pública após a abertura do primeiro envelope “Proposta 

Comercial”. 

 

5.2. Aberta a sessão, o representante legal da licitante deverá credenciar-se junto ao 

(à) Pregoeiro (a), devidamente munido de instrumento que o legitime a participar do 

Pregão e de sua cédula de identidade ou outro documento equivalente. 

 

5.2.1. O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios: 

 

a) Instrumento público ou particular, pelo qual a empresa licitante tenha outorgado 

poderes ao credenciado para representá-la em todos os atos do certame, em especial 

para formular ofertas e para recorrer ou desistir de recurso, conforme modelo 

constante no Anexo I, devendo estar acompanhado contrato social ou estatuto da 

empresa, e no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhada de 

documento de eleição de seus administradores. 

 

b) Quando o credenciamento for conferido por procurador da licitante, deverá ser, 

ainda, juntada cópia autenticada do respectivo instrumento de procuração, no qual 

deverá constar expressamente poderes de substabelecimento. 

 

c) Cópia do contrato ou estatuto social da licitante, quando sua representação for feita 

por um de seus sócios, dirigente ou assemelhado, acompanhado da ata de eleição da 

diretoria, em se tratando de sociedade anônima; 

 

5.2.2. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais 

de uma empresa, sob pena de exclusão sumária das representadas. 
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5.2.3. A documentação mencionada neste capítulo deverá ser apresentada juntamente 

com a Cédula de Identidade do outorgado ou documento equivalente. 

 

5.2.4. Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes 

devidamente credenciados. A empresa que tenha apresentado proposta, mas que não 

esteja devidamente representada terá sua proposta acolhida, porém, não poderá 

participar das rodadas de lances verbais. 

 

5.2.5. A apresentação do contrato social autenticado no credenciamento 

dispensa a apresentação do mesmo no envelope de habilitação. 

 

 

VI - QUANTO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

 

6.1.  Certidão simplificada, comprovando o enquadramento no Estatuto Nacional da 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta comercial da sede 

do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, exclusivamente 

às empresas que desejarem fazer uso dos benefícios concedidos pela Lei 

Complementar federal n. 123/2006. 

 

6.1.2. O pregoeiro e sua equipe de apoio poderão conferir, quando da habilitação, a 

condição de microempresa e empresa de pequeno porte, de modo que possam se 

assegurar do enquadramento nos limites estabelecidos pelos incisos I ou II do caput 

do art. 3o da Lei Complementar n. 123/06 e da não incidência nas situações previstas 

nos incisos do § 4o desse mesmo artigo. 

 

VII – RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 

 

7.1. Na hora e local indicado serão observados os seguintes procedimentos: 

 

7.1.1. Credenciamento dos representantes legais das empresas interessadas em 

participar do certame; 

 

7.1.2. Recebimento dos envelopes “Proposta Comercial”; 

 

7.1.3. Abertura dos envelopes “Proposta Comercial”; 

 

7.1.4. Desclassificação das propostas que não atenderem às exigências essenciais 

deste edital e classificação provisória das demais em ordem crescente de preços; 

 

7.1.5. Abertura de oportunidade de oferecimento de lances verbais aos representantes 

das empresas cujas propostas estejam classificadas no intervalo compreendido entre 

o menor preço e o preço superior àquele em até 10% (dez por cento); 
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7.1.6. Em não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso 

anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), 

oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos. 

 

7.1.7. Condução de rodadas de lances verbais, sempre a partir do representante da 

empresa com proposta de maior preço, em ordem decrescente de valor, respeitadas 

as sucessivas ordens de classificação provisória, até o momento em que não haja 

novo lance de preços menores aos já ofertados; 

 

7.1.8. Na fase de lances verbais, não serão aceitos lances de valor igual ou maior ao 

do último, e os sucessivos lances deverão ser feitos em valores decrescentes; 

 

7.1.9. Classificação definitiva das propostas em ordem crescente de preço; 

 

7.1.10. Abertura do envelope “Documentação” apenas da empresa cuja proposta 

tenha sido classificada em primeiro lugar. 

 

7.1.11. Habilitação ou inabilitação da primeira colocada, prosseguindo-se, se for o 

caso, com a abertura do envelope “Documentação” da segunda classificada. 

 

7.1.12. Proclamação da empresa vencedora pelo critério de menor preço global. 

 

7.1.13. Abertura de oportunidade aos presentes para que manifestem sua eventual 

intenção de interpor recurso, registrando-se em ata a síntese das razões de recorrer. 

 

7.1.14. Adjudicação do objeto e encaminhamento dos autos do processo à autoridade 

competente para homologação do certame, na hipótese de não ter havido interposição 

de recursos. 

 

VIII – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E SEU CONTEÚDO 

 

8.1. No ato de credenciamento, o representante de cada licitante deverá apresentar, 

simultaneamente, em envelopes separados, não transparentes, lacrados e rubricados 

no fecho, com o seguinte endereçamento: 

 

Envelope nº. 01 “PROPOSTA COMERCIAL” 

 

Ao Pregoeiro da Prefeitura do Município de Pouso Alegre 

Pregão n.º 113/2018 

 

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa 

especializada na prestação, de forma contínua, de serviços 

de apoio administrativo e de serviços gerais, com dedicação 

exclusiva de mão de obra.  
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Licitante: .......................................................... 

 

Envelope nº. 02 “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

 

Ao Pregoeiro da Prefeitura do Município de Pouso Alegre 

Pregão n.º 113/2018 

 

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa 

especializada na prestação, de forma contínua, de serviços 

de apoio administrativo e de serviços gerais, com dedicação 

exclusiva de mão de obra. 

 

 Licitante: .......................................................... 

 

8.1.1. Após a entrega dos envelopes, não cabe desistência da proposta, salvo por 

motivo justo, decorrente de motivo superveniente e aceito pelo Senhor Pregoeiro. 

 

8.1.2. Não caberá desistência da proposta em hipótese alguma, depois de aberto o 

respectivo envelope. 

 

8.2. O Envelope nº 01 – Proposta Comercial conterá a proposta comercial, que 

deverá ser apresentada preferencialmente em modelo constante do Anexo III, em 

papel timbrado da empresa, utilizando-se de duas casas decimais (0,00), sem 

rasuras ou emendas, datadas e rubricadas em todas as folhas e assinada por seu 

representante legal. 

 

8.2.1. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos 

operacionais da atividade, operadores, motoristas, tributos eventualmente devidos, 

bem como as demais despesas diretas e indiretas, sem que caiba direito à proponente 

de reivindicar custos adicionais. 

 

8.2.3. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos na proposta 

ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 

aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título. 

 

8.2.4. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a (60) sessenta dias 

corridos, contados da data de abertura dos envelopes relativos à habilitação. 

 

8.2.5. A proposta escrita de preço deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativa 

de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um 

resultado. 

 

8.2.6. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço global, 

satisfeitos todos os termos estabelecidos neste ato convocatório. 
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8.3. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas: 

 

8.3.1. Que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou da legislação 

aplicável; 

 

8.3.2. Omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento; 

 

8.3.3. Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições 

estabelecidas neste edital; 

 

8.3.4. Consideradas manifestamente inexequíveis. 

 

8.3.4.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou o menor lance que: 

 

a) comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 

da remuneração.  

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  

8.3.5.3. Se o (a) Pregoeiro (a) entender que há indícios de inexequibilidade do preço, 

fixará prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço, por meio de 

planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela Administração, 

e contratações em andamento com preços semelhantes, conforme o  § 3° do artigo 43 

da Lei n° 8.666, de 1993 e item 9.4 do Anexo VII_A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 

2017, de modo a comprovar a exequibilidade da proposta. 

 

8.3.5.3.1. Não havendo a comprovação da exequibilidade do preço a proposta será 

desclassificada.  

 

8.4. Envelope nº 02 – Documentos de Habilitação das Empresas deverão conter a 

documentação relativa à habilitação jurídica, à qualificação técnica, à qualificação 

econômica – financeira, à regularidade fiscal e ao cumprimento do disposto no art. 7º, 

inciso XXXIII da Constituição Federal, em conformidade com o previsto a seguir: 

 

8.4.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consiste em: 

 

8.4.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
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8.4.1.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes, devidamente registrados, em se 

tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

 

8.4.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da 

prova de diretoria em exercício; 

 

8.4.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

8.4.1.5. Declaração assinada pelo responsável da empresa de que não outorga 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, e qualquer 

trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos, conforme modelo constante do Anexo IV, em cumprimento do 

disposto no artigo 27, inciso V da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

8.4.2. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em: 

 

8.4.2.1. Comprovação da capacidade técnico-operacional, por meio de atestado(s) de 

capacidade técnico-operacional, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando ter a licitante desempenhado atividades com características 

semelhantes ao objeto licitado, pertinentes e compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por período não inferior a três anos 

(TCU – Acórdão 1214/2013 – Plenário). O(s) atestados deverá(ão) comprovar a 

experiência na gestão de mão de obra1. 

 

8.4.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

8.4.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou 

se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para 

ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 5, de 

2017 e TCU - Acórdão 1214/20132 – Plenário. 

 

8.4.2.4. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos (TCU - Acórdão 

1214/20133 – Plenário), será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, 

                                                 
1 Cf. Acórdão 553/2016-Plenário da relatoria do Min. Vital do Rêgo; Acórdão 1891/2016 – Plenário | 

Ministro Marcos Bemquerer; Acórdão 1168/2016 – Plenário | Ministro Bruno Dantas, todos do TCU. 

2
 9.1.15 seja fixado em edital que somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 

ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser 

executado em prazo inferior; 
3
 9.1.13 seja fixada em edital, como qualificação técnico-operacional, a obrigatoriedade da apresentação 

de atestado comprovando que a contratada tenha executado serviços de terceirização compatíveis em 

quantidade com o objeto licitado por período não inferior a 3 anos. 
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não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, conforme item 

10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

8.4.2.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados (TCU - Acórdão 1214/2013 – Plenário) 

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 

5/2017. 

8.4.3. Por se tratar de contratação de serviços continuados com mais de 40 (quarenta) 

postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato (s) com um mínimo 

de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados 

(TCU - Acórdão 1214/20134 – Plenário).  

8.4.3.1. Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o 

somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços 

de terceirização compatíveis com o objeto licitado, nos termos do item 10.7 do Anexo 

VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 e TCU - Acórdão 1214/2013 – Plenário.  

8.4.4. .Declaração de que instalará escritório na cidade de Pouso Alegre-MG, a ser 

comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do 

contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da IN SLTI/MP 

no 05/2017, conforme Acórdão 1214/20135 – Plenário. Caso a licitante já disponha de 

matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/manutenção do 

escritório.  

8.4.5. Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para 

execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do 

Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, ou caso opte por não realiza-la, de que 

tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 

trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste 

para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras 

com este órgão ou entidade.  

 

8.5. A documentação relativa à qualificação econômica – financeira das empresas 

é a seguinte: 

 

8.5.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante  

 

                                                 
4
 9.1.12 seja fixada em edital, como qualificação técnico-operacional, para a contratação de até 40 postos 

de trabalho, atestado comprovando que a contratada tenha executado contrato com um mínimo de 20 

postos e, para contratos de mais de 40 (quarenta) postos, seja exigido um mínimo de 50%. 
5
 9.1.15 seja fixado em edital que somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 

ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser 

executado em prazo inferior; 
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8.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta. 

 

8.5.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

a) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = -----------------------; e 

Passivo Circulante 

 

b) Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo 

Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta 

e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação ou item pertinente, 

tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último 

exercício social (TCU - Acórdão 1214/2013 – Plenário);  

c) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação (TCU - Acórdão 1214/2013 – Plenário), por meio da apresentação do 

balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, 

apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 

de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.  

8.5.3. Garantia6 contratual, na forma exigida no Anexo II (Termo de Referência) do 

edital, conforme cláusulas 4.1 a 4.11. 

                                                 
6
 Consoante o TCU: “3. Não viola o art. 31, § 2º, da Lei 8.666/1993 o edital da licitação exigir 

comprovação de patrimônio líquido mínimo pelo licitante, para fins de qualificação econômico-
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8.5.2.2. Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos 

assumidos, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a 

Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão 

pública de abertura deste Pregão (TCU - Acórdão 1214/2013 – Plenário), não é 

superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já 

disciplinada neste Edital;  

8.5.2.2.1.  Declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada 

da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social,  

8.5.2.3. Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para 

mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 

concomitantemente, as devidas justificativas.  

8.6. A documentação relativa à regularidade fiscal das empresas é a seguinte: 

 

8.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

8.6.2 Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

licitado. 

 

8.6.3. Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio 

da licitante, relativa aos tributos mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade. 

 

8.6.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação 

de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da 

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade. 

 

8.6.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita 

através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos – CND, dentro do prazo de 

validade. 

 

8.6.6. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de 

Fornecimento – FGTS, que deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido 

pela Caixa Econômica Federal, dentro do prazo de validade. 

 

8.6.7. Prova de regularidade Trabalhista, de acordo com a Lei Federal 12.440/2011, 

dentro do prazo de validade. 

 

                                                                                                                                               
financeira, concomitantemente com previsão de prestação de garantia contratual (art. 56) pelo contratado. 

Afronta aquele dispositivo legal a exigência simultânea de patrimônio líquido mínimo e de garantia de 

participação na licitação (art. 31, inciso III) como requisitos de habilitação” - Acórdão 2397/2017 

Plenário, Representação, Relator Ministro Aroldo Cedraz.. 
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8.6.8. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de 

registro de preços; 

 

8.7. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 

neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação 

de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

 

8.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar do 

encerramento da sessão que o declarou vencedor, prorrogáveis por igual período, 

a critério da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa; 

 

8.7.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, 

retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso 

XXIII, da Lei 10.520/02. 

 

8.8. As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de 

validade serão aceitas com até 60 (sessenta) dias da data de sua expedição.  

8.9. A licitante optante pelo Simples Nacional, que por ventura venha a ser contratada, 

deverá comunicar a contratação para prestação de serviços à Secretaria da Receita 

Federal do Brasil – RFB, até o último dia do mês subsequente ao da ocorrência da 

situação de vedação (celebração do contrato), apresentando à contratante, no prazo 

de noventa dias contados da assinatura do contrato, cópia dos ofícios, com os 

comprovantes de entrega e recebimento (Acórdão TCU 2798/2010).  

 

IX – DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS 

 

9.1. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

administração ou em publicação de órgão da imprensa oficial, na forma da lei. 

 

9.2. Todos os documentos expedidos pela licitante deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

 

9.3. Os documentos emitidos pela internet poderão ser conferidos pelo pregoeiro. 

 

9.4. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante 

e, preferencialmente, com o número do CNPJ/MF. Se a licitante for matriz, todos os 

documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, toda a documentação 

deverá estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou 
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determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou 

cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

 

 

X - DOS PROCEDIMENTOS 

 

10.1. Os procedimentos deste PREGÃO serão conduzidos pelo (a) pregoeiro (a) 

nomeado (a), contando com equipe de apoio, conforme determinado na Portaria 

3.656/2018, segundo a legislação vigente e as fases apontadas neste edital. 

 

10.2. Instalada a sessão pública do pregão, os interessados deverão comprovar a 

representação para a prática dos atos do certame, nos termos deste edital. 

 

10.3. Após o recebimento, será verificada a regularidade formal dos envelopes, 

proceder-se-á a abertura dos envelopes das propostas comerciais, que serão 

rubricadas e analisadas pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. Em seguida, será dada 

vista das propostas a todos os representantes dos licitantes, que deverão rubricá-las, 

devolvendo-se ao Senhor Pregoeiro, que procederá à classificação provisória. 

 

10.4. Após a abertura do primeiro envelope, não será admitida a participação de novas 

empresas proponentes. 

 

10.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências 

essenciais do edital, considerando-se como tais as que não possam ser supridas no 

ato, por simples manifestação de vontade do representante da proponente. 

 

10.6. Definida a classificação provisória, será registrado na ata da sessão pública, o 

resumo das ocorrências até então havidas, consignando-se o rol de empresas 

participantes, os preços ofertados, as propostas eventualmente desclassificadas e a 

fundamentação de sua desclassificação e a ordem de classificação provisória. 

 

10.7. O (a) Senhor (a) Pregoeiro (a) abrirá a oportunidade para oferecimento de 

sucessivos lances verbais, aos representantes das licitantes cujas propostas estejam 

compreendidas no intervalo compreendido entre o menor preço e o preço superior 

àquele em até 10% (dez por cento). 

 

10.8. Em não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso 

anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), 

oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos. 

 

10.9. Na fase de lances verbais não serão aceitos lances de igual valor ou maior ao do 

último e os sucessivos lances deverão ser feitos em valores decrescentes. 

 

10.10. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 

dessa etapa declinar da formulação de lances. 
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10.11. Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 

 

10.12. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 %(cinco por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada; 

 

10.13. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor 

oferta; 

 

10.14. Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e 

apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, a contar da convocação do (a)Pregoeiro (a), sob pena de 

preclusão; 

 

10.15. Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 

estabelecido no subitem 10.12, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique àquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova 

proposta; 

 

10.16. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem 

igual valor, respeitada a ordem de classificação. 

 

10.17. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor 

oferta da fase de lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou 

empresa de pequeno porte; 

 

10.18. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 

retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos 

do quanto disposto no art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02, sendo assegurado o 

exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de demais 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

10.19. Na hipótese da não-contratação da microempresa e empresa de pequeno 

porte, será declarada a melhor oferta àquela proposta originalmente vencedora da 

fase de lances. 

 

10.20. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante 

desistente às penalidades constantes deste Edital, salvo se for devidamente 

comprovada e aceita pela comissão. 
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10.21. O (a) Pregoeiro (a) poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com 

vistas à redução do preço. 

 

10.22. Se houver a negociação, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade do 

menor preço. 

 

10.23. Considerada aceitável a oferta de menor preço, estará concluída a fase de 

classificação das propostas. 

 

10.24. Sendo inabilitada a Proponente cuja proposta tenha sido classificada em 

primeiro lugar, prosseguirá o (a) Senhor (a) Pregoeiro (a) e sua equipe de apoio, com 

a abertura do envelope de documentação da proponente classificada em segundo 

lugar, se for o caso, até a habilitação de uma das licitantes.   

 

10.25. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a(s) licitante(s) 

classificada(s) e habilitada(s) será (ao) declarada(s) vencedora(s) do certame. 

 

10.26. Proclamada(s) a(s) vencedora(s), qualquer licitante poderá manifestar imediata 

e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três 

dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes 

desde logo intimadas para apresentar as contrarrazões em igual número de dias, que 

começarão a correr a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 

imediata vista dos autos do processo. 

 

10.26.1. Não serão aceitos recursos ou contrarrazões encaminhados por e-mail, 

sendo que os licitantes deverão enviar através dos correios ou então entregar 

pessoalmente na Superintendência de Gestão de Recursos Materiais, localizada na 

Rua dos Carijós, 45, Centro, na cidade de Pouso Alegre/MG. 

 

10.27. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 

insusceptíveis de aproveitamento. 

 

10.28. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante implicará 

a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação à 

vencedora. 

  

10.29. Julgados os recursos, será adjudicado o objeto à licitante vencedora e 

homologado o certame.  

 

10.30. É facultado à Administração, quando a adjudicatária não formalizar a 

contratação no prazo e condições estabelecidos, convocar as demais licitantes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e, preferencialmente, nas mesmas 

condições ofertadas pela adjudicatária. 
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10.31. Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação das licitantes 

desclassificadas e das classificadas, mas não declaradas vencedoras, permanecerão 

sob custódia do (a) Senhor (a) Pregoeiro (a) até a efetiva formalização da contratação. 

 

XI – DOS PREÇOS  

 

11.1. Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela licitante 

vencedora, tendo como referência os postos de trabalho bem como os valores incertos 

nas planilhas de custos e formação de preços. 

 

11.2. O(s) preço(s) ofertado(s) deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da 

proponente, inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o 

objeto licitado, e constituirá a única e completa remuneração pela sua execução.  

 

11.3. Os preços poderão ser adequados aos novos padrões de mercado, desde que 

haja solicitação da empresa contratada, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, 

mediante repactuação.  

 

11.3.1. Competirá à licitante vencedora justificar e comprovar a variação dos custos, 
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior 
aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e 
nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 
 
11.3.1.1. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da 
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de 
custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os 
custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários 
à execução do serviço. 
 

11.3.1.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será 

contado: 

 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção 

coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a 

cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

b) Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços 

que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último 

reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 

determinação legal ou normativa; 

 

c) Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da 

data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

 

11.3.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será 

computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova 
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solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.  

 

11.3.2. O prazo para a solicitação da repactuação encerra-se na data da prorrogação 

contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os 

novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na 

data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

 

11.3.2.1. Caso a não a repactuação não seja solicitada dentro do prazo acima fixado, 

ocorrerá a preclusão do direito a ela. 

 

11.3.2.2. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 

repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 

(um) ano, contado: 

a) da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos 

custos decorrentes de mão de obra; 

b) do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 

determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de 

custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de 

preço público (tarifa); 

c) do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, 

em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

 

11.3.3. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o 

novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido 

possível àao /orgao licitador ou à licitante vencedora proceder aos cálculos devidos, 

deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito 

futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob 

pena de preclusão.  

 

11.3.4. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com 

datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas 

quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias 

envolvidas na contratação. 

 

11.3.5. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 

na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 

legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.  

 

11.3.6. O órgão licitador não se vincula às disposições contidas em acordos e 

convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 
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11.3.7. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a empresa 

contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo 

acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo 

contrato. 

 

11.3.8. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a licitante vencedora 

demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e 

comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-

se: 

a) os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

b) as particularidades do contrato em vigência; 

c) a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

d) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 

tarifas públicas ou outros equivalentes; 

e) índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos 

a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente 

individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada. 

11.3.9. O órgão licitador poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 

alegada pela licitante vencedora. 

 

11.3.10. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 

vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

 

a) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem 

de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

c) em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 

gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 

normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser 

considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como 

para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

 

11.3.11. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos 

itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

 

11.3.12. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 

sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 

variação dos custos. 
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11.3.13. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a licitante 

vencedora não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo 

Município para a comprovação da variação dos custos. 

 

11.3.14. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 

quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser 

formalizadas por aditamento ao contrato. 

 

11.3.15. A licitante vencedora deverá complementar a garantia contratual 

eventualmente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por 

cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos 

da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.   

 

11.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos da empresa detentora da Ata e a retribuição do 

Município de Pouso Alegre/MG para a justa remuneração do licitante vencedor poderá 

ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do 

contrato. 

 

11.6. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste 

financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e 

imprevisíveis, restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo 

Município de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo 

contratual. 

 

11.7. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido 

deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a 

retribuição paga pelo Município não é suficiente para saltar a totalidade dos custos 

contratuais em virtude de ocorrência de fato excepcional. 

 

11.8. Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da 

álea econômica ordinária, devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do 

reajuste ou repactuação. 

 

11.9. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como 

a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de 

apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 

 

11.10. Na hipótese da empresa detentora da Ata solicitar alteração de preço, a mesma 

terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de 

documentos que comprovem a procedência do pedido. 
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11.11. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os 

preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e 

comprovação documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução 

do valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas. 

 

11.12. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa detentora da Ata, 

esta deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da 

Municipalidade. 

 

11.13. Fica facultado ao Município de Pouso Alegre realizar ampla pesquisa de 

mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores 

a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela empresa detentora da Ata. 

 

XII – DAS DISPOSIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

12.1. As obrigações resultantes deste PREGÃO constam da Ata de Registro de 

Preços, cuja minuta consta do Anexo VI. 

 

12.2. A Ata de Registro de Preços terá validade um ano, contado de sua assinatura. 

 

12.3. O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços será de cinco dias 

úteis, contados da convocação da adjudicatária por publicação nos meios legais. 

 

12.4. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da 

adjudicatária, mediante apresentação do contrato social ou procuração e cédula de 

identidade do representante. 

 

12.5. O prazo para a assinatura da Ata, a exclusivo critério da Administração, poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que haja tempestiva e formal 

solicitação por parte da adjudicatária. 

 

XIII – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

  

13.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato. 

   

13.2. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência. 

 

13.3. Proporcionar as condições necessárias e legalmente estabelecidas para que a 

licitante vencedora possa prestar os serviços, por meio dos seus empregados, dentro 

das normas do contrato. 

 

13.4. Propiciar acesso aos empregados da licitante vencedora às suas dependências 

para a execução dos serviços. 

 

13.5. Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos 

serviços, que venham a ser solicitados pela licitante vencedora . 
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13.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor 

especialmente designado, nos termos do art. 67, da Lei n.º 8.666/1993, denominado 

de Fiscal do Contrato. 

 

13.7. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas 

pela empresa licitante vencedora, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 

justificado e aceito pelo Município. 

 

13.8. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a 

prestação dos serviços e o atendimento das exigências contratuais. 

 

13.9. Comunicar, por escrito, à licitante vencedora toda e qualquer ocorrência 

relacionada com a execução do serviço. 

 

13.10. Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referência. 

 

13.11. Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as 

condições pré-estabelecidas. 

 

13.12. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de 

pessoal, do recolhimento dos encargos sociais, benefícios, ou adotar qualquer outro 

procedimento de verificação que julgar necessário, entre eles os previstos nas 

legislações pertinentes. 

 

13.13. Comunicar oficialmente, por escrito, à licitante vencedora quando não houver 

necessidade de substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, 

como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza. 

 

13.14. Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de 

habilitação da licitante vencedora, mediante consulta on-line à Certidão Negativa 

(Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, 

dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e 

Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso. 

 

13.15. Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados por 

meio do gestor do contrato, cientificando o Preposto ou o Encarregado-geral da 

licitante vencedora e determinando a imediata regularização das falhas eventualmente 

detectadas. 

 

13.16. Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não 

apresentarem boa qualidade e adequado caimento nos profissionais, ou ainda os que 

estiverem em desacordo com as especificações exigidas. 
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13.17. Aplicar à licitante vencedora as penalidades contratuais e regulamentares 

cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

 

13.18. Comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, em obediência ao 

princípio da probidade administrativa, para que esta efetue a exclusão de ofício do 

Simples Nacional, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar n.º 

123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, caso a licitante vencedora, optante 

pelo Simples Nacional, não efetue a comunicação no prazo legal. 

 

13.19. Analisar a documentação solicitada neste Termo de Referência no prazo de 30 

(trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) 

dias, justificadamente. 

 

13.20. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal 

do Brasil – RFB; 

 

13.21. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o 

FGTS, deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

13.22. O início da prestação dos serviços deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias, 

contados da assinatura do objeto contratual. 

 

13.23. Recrutar e selecionar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após a solicitação, os profissionais necessários à realização dos serviços, aptos 

ao início imediato das atividades no posto para o qual está sendo designado, de 

acordo com o quantitativo solicitado e com a qualificação mínima definida neste Termo 

de Referência. 

 

XIV - DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE VENCEDORA 

 

14.1. Das obrigações contratuais específicas à prestação dos serviços: 

 

14.1.1. Apresentar aos encarregados pela gestão e fiscalização administrativa do 

contrato, no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que solicitada, 

atestados, comprovantes e carteiras profissionais, bem como quaisquer outros 

documentos que digam respeito a seus empregados ou que, de alguma forma, tenham 

relação com o objeto do contrato e/ou com a prestação dos serviços contratados. 

 

14.1.2. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos 

serviços, dando ênfase ao uso responsável dos recursos, visando à economia no 

emprego de materiais e à racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos. 

 

14.1.3. Manter seus empregados sempre atualizados, por meio da promoção de 

treinamentos e reciclagens, cursos de relações interpessoais e segurança no trabalho 
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e participação em eventos de caráter técnico, de acordo com a necessidade dos 

serviços e sempre que a o Município entender conveniente. 

 

14.1.4. Fornecer, no primeiro mês da prestação dos serviços, e manter atualizada 

junto ao Fiscal do contrato a relação nominal dos empregados, por escrito, 

preferencialmente através de planilha ou outro documento digitado, indicando nome 

completo, função, local e horário do posto de trabalho, números de carteira de 

identidade (RG) e de CPF, endereço e telefones residenciais e número de celular. 

 

14.1.5. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente. 

 

14.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das 

normas disciplinares determinadas pelo Município. 

 

14.1.7. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os 

serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais 

referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de 

trabalho. 

 

14.1.8. Manter a disciplina nos locais de prestação dos serviços, retirando no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado 

considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE. 

 

14.1.9. Fornecer 02 (dois) uniformes completos, por semestre, para cada profissional 

alocado nos postos que demandam utilização de uniformes, conforme especificações 

do Anexo III, sujeito à aprovação do órgão solicitante, vedado o repasse dos 

respectivos custos aos seus empregados. 

 

14.1.10. Substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, 

independente do prazo mínimo estabelecido, sem qualquer custo adicional para o 

Município ou para os empregados. 

 

14.1.11. Fornecer, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis horas após o início das 

atividades do profissional no posto de trabalho, crachás de identificação com fotografia 

recente a todos os funcionários, sujeitos à aprovação da CONTRATANTE, vedado o 

repasse dos respectivos custos aos seus empregados. 

 

14.1.12. Os funcionários deverão ser orientados a se apresentarem sempre limpos, 

asseados e vestidos com decoro, devendo ser substituído imediatamente o funcionário 

que não se portar de acordo com esta exigência. 

 

14.2. Das obrigações referentes ao controle e fiscalização da prestação dos serviços: 
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14.2.1. Registrar, controlar e apresentar/comunicar diariamente ao gestor do contrato, 

a assiduidade e a pontualidade de seus empregados, bem como as ocorrências 

havidas até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços.  

 

14.2.2. Nomear, na formalização do contrato, o Encarregado-Geral responsável pelos 

serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, permanecendo no 

local do trabalho em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária 

aos executantes dos serviços. Este Encarregado terá, entre suas obrigações, a de 

reportar-se, quando houver necessidade, ao Fiscal do contrato e a de tomar as 

providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas na 

execução do contrato, além de cuidar da disciplina, controlar a frequência e a 

apresentação pessoal dos empregados, manter contato com a fiscalização do contrato 

sempre que necessário. 

 

14.2.3. O gestor do contrato e o fiscal administrativo poderão ter acesso ao controle de 

frequência diária dos empregados da empresa contratada, vinculados ao contrato 

sempre que julgar necessário. 

 

14.2.4. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 

atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio do seu 

Encarregado-Geral. 

 

14.2.5. Instruir os seus empregados, quanto às normas de segurança e de prevenção 

e combate a incêndios nas dependências dos edifícios em que serão prestados os 

serviços. 

 

14.2.6. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, objetivando a correta 

execução dos serviços. 

 

14.2.7. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da do Município, 

prestando todos os esclarecimentos e informações solicitados, respondendo 

prontamente às reclamações formuladas e também às solicitações diversas, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da comunicação do Fiscal. 

 

14.2.8. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos 

comprovadamente causem ao patrimônio do Município, ou a terceiros, durante a 

permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, 

procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 

decorrente. 

 

14.2.9. Controlar a frequência, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e 

apresentar relatórios mensais de frequência, abatendo faltas e atrasos por ocasião da 

elaboração da fatura mensal. 
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14.2.10. Disponibilizar número de telefone móvel e e-mail que permita contato 

imediato entre o gestor do contrato e o fiscal administrativo e o Preposto da 

CONTRATADA de forma permanente, mesmo em dias não úteis.  

 

14.2.11. Registrar, em livro específico de ocorrências, fornecido pela própria empresa 

contratada, os principais fatos ocorridos durante as jornadas de trabalho de seus 

empregados. 

 

14.2.12. Efetivar a reposição do empregado, sempre que solicitado pela fiscalização, 

nos prazos a seguir estipulados, quando ocorrer ausência do profissional titular, 

atendendo às mesmas exigências de qualificação feitas em relação ao substituído, 

nos seguintes casos: 

 

a. Falta, justificada ou injustificada, inclusive por motivo de greve da categoria, no 

prazo máximo de 4 (quatro) horas, a contar da ciência da ausência do profissional; 

b. Gozo de férias, afastamentos legais de qualquer natureza ou demissão, a partir da 

data de início do período, sendo que a empresa deverá apresentar a documentação 

do profissional que fará a cobertura provisória do posto com 48 (quarenta e oito) 

horas de antecedência em relação ao início das atividades;  

c. Na hipótese da CONTRATANTE manifestar a desnecessidade de substituição de 

profissional nas ocorrências de ausência temporária, as faltas deverão ser 

deduzidas da respectiva Nota Fiscal/Fatura, não ensejando qualquer sanção à 

CONTRATADA. 

 

14.2.13. Encaminhar ao Fiscal do contrato, por escrito, com antecedência mínima de 

30 (trinta) dias, a relação de empregados que fruirão férias no período subsequente, 

assim como informar os dados daqueles que irão substituí-los, inclusive com a 

apresentação dos documentos que comprovem a qualificação técnica dos substitutos 

exigida neste Termo de Referência.  

 

14.2.14. Relatar, por escrito, preferencialmente por e-mail, ao Fiscal do Contrato toda 

e qualquer anormalidade observada afeta à prestação dos serviços. 

 

14.2.15. Obrigar-se a manter rigorosamente em dia o pagamento das obrigações 

trabalhistas devidas aos seus funcionários. 

 

14.2.16. Orientar os funcionários para que se comportem sempre de forma cordial, e a 

se apresentem sempre dentro dos padrões de apresentação e higiene compatíveis 

com o local de prestação dos serviços. 

 

14.3. Das obrigações trabalhistas: 

 

14.3.1. Fornecer aos seus funcionários até o último dia útil do mês que antecede ao 

mês de sua competência, os vales transporte e alimentação, de acordo com o horário 

de trabalho, e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo 

desempenho de suas atividades. 



 

 
28 

 

14.3.2. Efetivar os pagamentos e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições 

sociais, indenização trabalhista, vale-transporte, vale-alimentação e outros encargos 

previstos em lei, incidentes ou decorrentes deste contrato, tendo em vista que os 

empregados da empresa não terão nenhum vínculo com o Município. 

 

14.3.3. Realizar, as suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no 

processo de admissão quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho de seus 

empregados, os exames de saúde e preventivo exigidos, apresentando os respectivos 

comprovantes anualmente ou sempre que solicitada. 

 

14.3.4. Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição 

dos empregados designados para a execução dos serviços, nos casos de afastamento 

por falta, férias, descanso semanal, licença, demissão, paralizações, greves e outros 

dessas espécies, de forma a evitar a interrupção dos serviços, obedecidas as 

disposições da legislação trabalhista vigente. 

 

14.3.5. No caso de falta ou indisponibilidade do vale-transporte, qualquer que sejam 

os motivos, os empregados deverão ser ressarcidos pelo empregador na folha de 

pagamento imediata, da parcela correspondente, quando tiver efetuado por conta 

própria a despesa para seu deslocamento. 

 

14.3.6. Fornecer ao gestor do contrato e ao fiscal administrativo relações nominais de 

licenças, faltas etc., se houver, bem como escala nominal de férias dos empregados e 

seus respectivos substitutos. 

 

14.3.7. Fornecer mensalmente ao fiscal administrativo, cópia dos comprovantes de 

pagamento do vale-alimentação, vale-transporte e salários, junto com a fatura mensal. 

 

14.3.8. Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários 

dos seus empregados utilizados nos serviços contratados, via depósito bancário na 

conta dos empregados, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte 

da fiscalização administrativa, bem como recolher no prazo legal, os encargos 

decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre que solicitado, as 

comprovações respectivas. 

 

14.3.9. Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto no subitem acima, a 

empresa contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que o fiscal administrativo 

possa verificar a realização do pagamento. 

 

14.3.10. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus 

empregados aos pagamentos das faturas pelo Município. 

 

14.3.11. O atraso no pagamento de fatura por parte do Município, decorrente de 

circunstâncias diversas, não exime a licitante contratada de promover o pagamento 

dos empregados nas datas regulamentares. 
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14.3.12. Quando da extinção ou rescisão do contrato de trabalho, após o último mês 

de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato, deverá a empresa 

contratada apresentar:  

 

I. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;  

 

II. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 

rescisões contratuais;  

 

III. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 

cada empregado dispensado; e 

 

IV.  Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 

14.4. Das obrigações civis e fiscais  

 

14.4.1. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor deverão ser saldados nas épocas próprias, vez que os 

empregados da empresa contratada não manterão nenhum vínculo empregatício com 

o Município; 

 

14.4.2. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus 

empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em 

dependência do Município são de responsabilidade da empresa contratada, assim 

como todos os encargos de possíveis demandas trabalhista, civil ou penal, 

relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, 

conexão ou continência; 

 

14.5. Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. A empresa contratada: 

 

14.5.1. Deverá fornecer, sempre que solicitada, todos os comprovantes de pagamento 

dos empregados e recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas. 

 

14.5.2. Fica ciente de que, a partir da assinatura do contrato, o Município fica 

autorizado a realizar o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais 

verbas trabalhistas aos trabalhadores quando houver falha no cumprimento das 

obrigações contratuais, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções 

cabíveis. 

 

14.5.3. Não está autorizada a veicular publicidade ou qualquer outra informação 

acerca das atividades objeto do contrato sem a prévia e expressa autorização do 

Município. 
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14.5.4. Deverá cumprir com as obrigações trabalhistas e manter as condições de 

habilitação, sob pena de dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções. 

 

14.5.5. Apresentar, caso seja optante pelo Simples Nacional, no prazo de 90 (noventa) 

dias após a assinatura do contrato, cópias dos ofícios, com comprovantes de entrega 

e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços 

mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime 

tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no 

prazo previsto no inciso II, do § 1º, do artigo 30, da Lei Complementar n.º 123, de 14 

de dezembro de 2006 e alterações. 

 

14.5.6. Estar ciente que, a partir da assinatura do contrato, a CONTRATANTE fica 

autorizada a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista no item 4 deste 

Termo de Referência.   

 

14.5.7. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços, a emissão do Cartão Cidadão, expedido pela Caixa Econômica Federal, para 

todos os empregados. 

 

14.5.8. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se 

as suas contribuições previdenciários foram recolhidas. 

 

14.5.9. Oferecer todos os meios necessários para que seus empregados obtenham 

prontamente os extratos de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização. 

 

14.5.10. Apresentar, no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que 

solicitado pelo gestor do contrato ou fiscal administrativo, os exames médicos 

admissionais de seus empregados vinculados ao contrato; 

 

14.5.11. Apresentar todos os documentos exigidos no instrumento editalício e seus 

anexos quando do início da prestação dos serviços, sempre que houver admissão de 

novos empregados. 

 

14.6. Das obrigações gerais  

 

14.6.1. É expressamente vedada à licitante vencedora, durante o período contratual, 

contratar familiar de agente público que no Município exerça cargo em comissão ou 

função de confiança, devendo a empresa contratada providenciar que o funcionário 

assine declaração neste sentido. 

 

I - É considerado familiar, por analogia aos termos do art. 2°, III, do Decreto 

7.203/2010, o cônjuge, companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau. 
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14.6.2. Caberá ao Município, através do gestor do contrato e do fiscal administrativo, 

sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades específicas insertas neste 

Termo de Referência e no Edital: 

 

I - Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação; 

 

II - Exigir a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 

observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações 

aceitas pela boa técnica; 

 

III - exigir da empresa contratada todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados; 

 

14.5.3. Compete à licitante vencedora: 

 

I. Reparar os danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio em decorrência 

de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento 

realizado na execução contratual; 

 

II. arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus 

empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, à quaisquer responsabilidades 

decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser 

exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do Contrato a ser firmado; 

 

III. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 

forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão 

com ele, ainda que acontecido em dependência do Município, inclusive por danos 

causados a terceiros; 

 

IV - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação deste processo licitatório; 

 

V - Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor, nos termos do 

Art. 65 da Lei 8.666/93. 

 

VI - Atender integralmente às determinações/obrigações dispostas no Edital, neste 

Termo de Referência e em outras cláusulas contratuais decorrentes desta. 

 

XV – DOS PAGAMENTOS 

 

15.1. O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, por intermédio de 

Ordem Bancária que será emitida em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 
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da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma - a 

qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta 

Corrente da empresa, a descrição clara do item do objeto do contrato que está sendo 

faturado, de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas 

pela Prefeitura Municipal de Pouso Alegre. 

 

15.2. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará 

pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município. 

 

15.2.1. Constatada a situação de irregularidade da empresa contratada, a mesma será 

notificada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação 

ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual. 

 

15.2.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o 

subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério do 

gestor do contrato. 

 

 

15.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e 

definitivo do serviço, nos seguintes termos:  

15.3.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a empresa 

contratada deverá entregar toda a documentação comprobatória das obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas; 

15.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos de 

que trata o item 15.3.1, o fiscal administrativo deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato.  

15.3.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório 

mencionado acima, o gestor do contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, 

ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes 

diretrizes:  

I. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização técnica, administrativa, setorial, e, caso haja irregularidades que impeçam 

a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à empresa contratada, por escrito, as respectivas correções;  

II. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  
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III. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização.  

15.3.4. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da 

manutenção das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo 

para que a empresa contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar 

má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.  

15.3.5. Não sendo regularizada a situação no prazo concedido, ou nos casos em que 

identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria 

Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 

Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de 

salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e 

FGTS decorrentes.  

 

15.3.6. A critério do Município poderão ser utilizados os créditos existentes em favor 

da empresa contratada para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de 

multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade 

desta última.  

 

15.3.7. Caso a empresa contratada não efetive o pagamento aos seus empregados 

até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, o Município suspenderá o 

pagamento com a contratada até que a situação seja regularizada. 

 

15.3.8. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas 

ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo 

das sanções cabíveis. 

 

15.4. Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

nas hipóteses em que a empresa contratada: 

 

I. Não produzir os resultados esperados, deixar de executar ou não executar as 

atividades contratadas com a qualidade mínima exigida; 

 

II. Deixar de utilizar os recursos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los 

com quantidade inferior à demandada; 

 

III. Deixar de repassar os valores de vales transporte e alimentação aos empregados 

alocados na execução dos serviços contratados. 

 

15.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

      

I = (6/100) 

     365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 

6%. 

 

XVI. DA CONTA DEPÓSITO VINCULADA 

 

16.1. A participação no certame implica concordância com o desconto, pelo Município, 

nas faturas e que este realize os pagamentos dos salários e demais verbas 

trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 

previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e 

regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das 

sanções cabíveis.  

16.2. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 

Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 

pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 

cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 

utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, 

bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.  

16.3. A participação no certame também implica concordância com o provisionamento 

de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos 

trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias 

e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta- depósito 

vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para 

movimentação, os quais somente serão liberados para o pagamento direito dessas 

verbas aos trabalhadores, aplicando-se ao caso o disposto no item 1.5 do anexo VII-B 

da instrução normativa SEGES/MPDG n. 5/2017. 

16.4. O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos 

valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja 

movimentação dependerá de autorização do Município e será feita exclusivamente 

para o pagamento das respectivas obrigações: 

a) 13º (décimo terceiro) salário;  

b) Férias e um terço constitucional de férias;  

c) Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e  
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d) Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.  

 

16.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados 

no Anexo XII da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

16.6.  O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da 

poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado 

entre o Município e a instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção 

implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.  

16.7. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos 

por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente 

à empresa que vier a prestar os serviços.  

16.8. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da 

conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores 

depositados.  

16.9. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade 

contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos 

trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas 

aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.  

16.9.1.  Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 

comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos 

de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela 

Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos 

creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à instituição financeira 

no prazo máximo de (05) dias úteis, a contar da apresentação dos documentos 

comprobatórios pela empresa. 

16.9.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina 

exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual 

indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos. 

16.9.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo 

máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das 

transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas  

16.10.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será 

liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do 

sindicato da categoria correspondente aos serviços contratado quando couber, e após 

a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários 

relativos ao serviço contratado, nos termos do item 15 da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

XVII – DAS PENALIDADES  
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17.1. São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal n.º 8.666/93 

na Lei Federal n.º 10.520/02 e demais normas pertinentes. 

 

17.2. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, comportar-se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa, estará sujeita à 

pena de declaração de inidoneidade e/ou suspensão de seu direito de licitar e 

contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos. 

 

17.3. Será aplicada multa no valor de até 20% (vinte por cento) do valor estimado do 

fornecimento, tanto à licitante, cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar 

e que venha a ser inabilitada por ter apresentado dolosamente documentos que 

seguramente não venham a atender às exigências editalícias, como às demais 

licitantes que deem causa a tumultos durante a sessão pública de pregão ou ao 

retardamento dos trabalhos em razão de comportamento inadequado de seus 

representantes. 

 

17.4. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e 

comprovada, ao não cumprimento, por parte da(s) proponente(s) vencedora(s), das 

obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes serão 

aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações, as seguintes penalidades: 

 

I - Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para a 

qual tenha(m) a proponente(s) vencedora(s) concorrida diretamente, ocorrência que 

será registrada no Cadastro de Fornecedores do Município de Pouso Alegre; 

 

II – Multa de até 1% (um por cento), por dia de atraso na prestação dos serviços ou do 

cumprimento das obrigações assumidas, calculada sobre o valor da parcela 

contratada, até o limite de 10 dias, atrasos superiores a este, aplicar-se-á o disposto 

no inciso III; 

 

III – Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese do 

inciso anterior; 

 

IV – Na hipótese de rescisão do contrato, além da possibilidade de aplicação da multa 

correspondente, poderá haver a suspensão ao direito de licitar com o Município de 

Pouso Alegre em caso de falta grave, dolosa ou culposa, bem como o impedimento de 

com ela contratar, pelo prazo de até dois anos; 

 

V – Declaração de inidoneidade, quando a proponente vencedora deixar de cumprir 

com as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa. 

 

Parágrafo Primeiro - As multas serão, após regular processo administrativo, 

cobradas administrativa ou judicialmente; 
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Parágrafo Segundo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 

administrativa, consequentemente a sua aplicação não exime a(s) proponente(s) 

vencedora(s) de reparar os eventuais prejuízos que seu ato venha a acarretar ao 

Município; 

 

Parágrafo Terceiro – Considera-se falta grave, dentre outras, nos termos do Acórdão 

1214/2013 (TCU – Plenário): 

 

I - O não recolhimento das contribuições sociais da Previdência Social, que poderá dar 

ensejo à rescisão da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do 

impedimento para licitar e contratar com o Município, nos termos do art. 7º da Lei 

10.520/2002; 

 

II - O não recolhimento do FGTS dos empregados, que poderá dar ensejo à rescisão 

unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do 

impedimento para licitar e contratar com o Município, nos termos do art. 7º da Lei 

10.520/2002; 

 

III - O não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia 

fixado, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de 

sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com o 

Município, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002. 

 

17.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo 

estabelecido pela Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, ficando sujeito, a critério da Administração e garantida a prévia defesa, às 

penalidades estabelecidas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 

e multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do ajuste. 

 

 17.5.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 

o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4oda Lei 

10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 

edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

17.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação das 

outras. 

 

XVIII - DA RESCISÃO  

 

18.1. A rescisão contratual poderá ser: 
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18.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal n. 8.666/93; 

 

18.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 

desde que haja conveniência da Administração. 

 

18.2. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela 

Administração, podendo esta, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as 

sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal n. 8.666/93 e multa 

de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato. 

 

18.3. Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da Lei 

Federal nº. 8666/93. 

 

18.3.1. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei n. 

8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 

 

18.3.2. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as 

consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n.8.666/93. 

 

18.4. A contratada reconhece os direitos do Município nos casos previstos nos artigos 

77 a 80 da Lei 8.666/93. 

 

XIX - DA FISCALIZAÇÃO 

 

19.1. Não obstante a licitante vencedora seja, nos termos contratuais, a única e 

exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o Município reserva-se o 

direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, 

exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por 

Gestores e substitutos designados. 

 

19.1.1. Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a 

gestão/fiscalização do Contrato será realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças, tendo como objetivo fundamental aferir o cumprimento dos 

resultados para os serviços contratados, e verificar a regularidade das obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas. 

 

19.2. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão 

acompanhadas e fiscalizadas pelo Gestor do Contrato auxiliador pelo fiscal 

administrativo, a serem designados pelo Município, por meio da Secretaria Municipal 

de Administração. 

 

19.2.1. Ao gestor do contrato cumpre: 
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I. o acompanhamento relativo à execução do objeto nos moldes contratados bem 

como a realização de atos relativos a instrução processual e encaminhamento de 

documentação ao setor de contratos para a formalização der procedimentos quanto 

aos aspectos que envolvam prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação 

de sanções, extinção do contrato dentre outros. 

 

II. Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, bem como os 

demais documentos exigidos no Termo de Referência e atestar a realização dos 

serviços, para fins de liquidação e pagamento;  

 

III. Reportar ao encarregado-geral para que ordene a imediata retirada do local, 

seguida, quando for o caso, da substituição, pela CONTRATADA, no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas, independentemente de justificativa por parte da 

CONTRATANTE, de qualquer de seus empregados que estiver sem uniforme ou 

crachá, que embaraçar ou dificultar a atuação da Fiscalização ou cuja conduta, 

atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do 

serviço público; 

 

IV. Emitir pareceres a respeito de todos os atos da CONTRATADA relativos à 

execução do contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações, 

prorrogações e rescisão do contrato; 

 

V. Comunicar oficialmente, por escrito, ao Preposto ou ao Encarregado-geral da 

CONTRATADA quando não houver necessidade de substituição de profissional nas 

ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais 

de qualquer natureza. 

 

19.2.2. Ao fiscal administrativo cumpre o acompanhamento dos aspectos 

administrativos da execução dos serviços quanto às obrigações previdenciárias, 

fiscais e trabalhistas, atuando sob a coordenação do gestor do contrato, devendo 

comunicar a este as eventuais irregularidades para a imediata tomada de providências 

nos casos de inadimplemento. 

 

19.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da 

Fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus 

para a CONTRATANTE, não implicando a atividade de acompanhamento e 

fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, 

tampouco a corresponsabilidade da PMPA ou de seus agentes; 

 

19.4. As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Gestor do Contrato, desde que a 

empresa contratada não tenha promovido as devidas substituições, serão 

descontadas das parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 

previstas neste Termo de Referência ou no Edital.  
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19.5. É obrigação dos responsáveis pela fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando 

entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos no 

Termo de Referência. 

 

19.6. A fiscalização terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra da 

contratada, não permitindo que as tarefas sejam executadas em desacordo com as 

preestabelecidas. 

19.7. Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização do contrato formalmente à 

empresa vencedora quer seja por meio do Encarregado-Geral ou diretamente ao 

Preposto, deverão ser respondidos em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas. 

 

19.8.1. Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico, 

ou qualquer outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada, justificativa formal, 

dentro do prazo supracitado, ao Gestor do contrato para que este, caso entenda 

necessário, estabeleça novo prazo. 

 

19.9. As ligações locais e interurbanas, a serem apontadas pelo Gestor do Contrato, 

após conferência dos ramais instalados nos respectivos postos, desde que a 

CONTRATADA não tenha promovido os devidos ressarcimentos, serão descontadas 

das parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista neste Termo de 

Referência. 

 

19.10. O Gestor do Contrato, e o fiscal administrativo serão designados pelo 

Secretário de Administração, quando da assinatura do contrato de prestação de 

serviços. 

 

XX – DA ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 

 

20.1. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à 

compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da 

proposta com as especificações técnicas do objeto.  

 

20.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal do Município ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 

orientar sua decisão.  

 

20.3. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

 

20.4. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços de mercado. 

 

20.5. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado 

ou com preços manifestamente inexequíveis.  
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20.6. 1 Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

a) comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração.  

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 

leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  

20.7. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem como para a 

contagem da anualidade prevista no art. 3o, §1o da Lei n. 10.192/2001, informa-se 

que foram utilizadas as seguintes convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor 

estimado pela Administração.  

20.8.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) nos subitens acima não são de utilização 

obrigatória pelos licitantes (Acórdão TCU no 369/2012), mas sempre se exigirá o 

cumprimento das convenções coletivas adotadas por cada licitante/contratante.  

20. 9. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 

média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não 

for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua 

imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 

legalidade e exequibilidade da proposta.  

 

20.10. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais 

falhas apontadas pelo  Pregoeiro. 

 

XXI – DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

21.1. Será exigida da licitante vencedora a apresentação, no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis da assinatura do termo contratual, de garantia em favor da 

CONTRATANTE, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, 

numa das seguintes modalidades, conforme opção da CONTRATADA: 

 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária. 

 

21.1.1. A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo 

contratual fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 
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0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o 

máximo de 2% (dois por cento). 

 

21.1.1.1. O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, caso necessário, desde que a justificativa fundamentada seja 

previamente apresentada para análise da CONTRATANTE antes de expirado o prazo 

inicial. 

 

21.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 

a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

21.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento 

de: 

 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

CONTRATADA, quando couber. 

 

21.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados, observada a legislação que rege a matéria. 

 

21.4. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 

CONTRATADA. 

 

21.5. Para a garantia do Contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos 

da dívida pública, os mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a 

ser garantido no contrato, preferencialmente em consonância com as espécies 

recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei nº 

10.179, de 06 de fevereiro de 2001. 

 

21.6. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o 

depósito junto à Caixa Econômica Federal, nominal à Prefeitura Municipal de Pouso 

Alegre, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único 

meio hábil de comprovação desta exigência. 

 

21.7. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer 

imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da 

ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir. 
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21.7.1. A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas 

aplicadas depois de esgotado o prazo recursal. 

 

21.8. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que 

rege a matéria. 

 

21.8.1. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo 

que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

 

21.9. A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 

(três) meses contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de 

outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, somente após comprovação 

de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da 

contratação.  

 

21.9.1.  A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa 

pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, 

caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da 

vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas 

trabalhistas, conforme estabelecido no item 1.2, ‘c’, do anexo VII-B da IN SLTI/MPDG 

n° 05, de 2017, observada a legislação que rege a matéria.  

 

21.9.2. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas 

rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da 

Contratada em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção 

dos respectivos contratos de trabalho  

   

21.9.3. A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena 

satisfação de todas as obrigações contratuais, o que também envolve, por certo, a 

quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução do contrato. Assim, 

mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à 

prova de quitação de todas as verbas trabalhistas. 

 

21.9.4. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, será acompanhada de 

declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada 

cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

 

21.10.  Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições 

constantes no art. 57, da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada 

celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, 

com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, tomando-se por 

base o valor atualizado do contrato. 
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21.11. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para 

corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar 

danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de 

quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado 

o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, recompor 

o valor total dessa garantia, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste 

Termo de Referência, no Edital e na Lei 8.666/93, salvo na hipótese de comprovada 

inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e 

aceita pelo Fiscal do Contrato. 

 

 

XXII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1. A apresentação de proposta implica aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste edital, não podendo qualquer licitante invocar desconhecimento 

dos termos do ato convocatório ou das disposições legais aplicáveis à espécie, para 

furtar-se ao cumprimento de suas obrigações. 

 

22.2. O presente certame licitatório poderá ser anulado ou revogado, nas hipóteses 

revistas em lei, sem que tenham as licitantes direito a qualquer indenização. 

 

22.3. A adjudicatária deverá manter durante o prazo de vigência do Contrato, todas as 

condições de habilitação. 

 

22.4. O adjudicatário deverá assinar o Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias 

consecutivos, a partir do comunicado expedido pela Administração. 

 

22.5. Nos termos do § 2º do art. 64 da Lei Federal n. 8.666/93, poderá a 

Administração, quando o convocado não aceitar ou não assinar o contrato, no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira 

classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação independentemente 

da cominação do art. 81 da Legislação citada. 

 

22.5.1. Fica designado como local para assinatura do Contrato a sede da Prefeitura 

Municipal de Pouso Alegre – MG, situada na Rua dos Carijós, nº 45, Centro, na cidade 

de Pouso Alegre – MG, CEP 37550-050. 

 

22.6. Com base no art. 43, § 3º da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações, são 

facultadas à (o) Senhor (a) Pregoeiro (a) e sua equipe de apoio, em qualquer fase da 

licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo. 

 

22.7. Os casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo (a) Senhor (a) Pregoeiro (a) 

com a assistência de sua equipe de apoio. 
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22.8. As normas desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que 

não comprometa a aferição da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de 

sua proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante. 

 

XXIII – DOS ANEXOS 

 

Constituem anexos deste edital: 

 

ANEXO I MODELO DE INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO DE 

REPRESENTANTES 

ANEXO II TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO III MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO V ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO VI TERMO DO CONTRATO 

ANEXO VII PLANILHA DE CUSTOS E VALORES DOS POSTOS, PLANILHA DE 

DESCRITIVO DAS FUNÇÕES/ATIVIDADES, PLANILHA DE UNIFORMES, MODELO 

DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E VALORES 

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

Pouso Alegre, 18 de dezembro de 2018. 

 

 

Daniela Luiza Zanatta 

 

Pregoeira 
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ANEXO I 

MODELO DE INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES 

 

 

(A ser elaborado em papel timbrado da licitante) 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento, a 

empresa......................................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

............, com sede na ................, através de seu representante legal infra-assinado, 

credencia o Sr.(a) ..................., portador(a) da Cédula de Identidade RG nº .......... e 

inscrito no CPF/MF sob o nº .........., outorgando-lhe plenos poderes para representá-la 

na sessão pública do PREGÃO 113/2018, em especial para formular lances verbais e 

para interpor recursos ou deles desistir. 

 

Por oportuno, a outorgante declara, sob as penas da lei, estar cumprindo plenamente 

os requisitos de habilitação, através dos documentos de habilitação, de acordo com as 

exigências constantes do Edital. 

 

 

 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal) 

 

 

 

OBS.: APRESENTAR CÓPIA DO CONTRATO SOCIAL (AUTENTICADA) 

JUNTAMENTE COM ESTE CREDENCIAMENTO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 
47 

ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTÍNUA, DE SERVIÇOS DE 

MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA a serem executados nas 

dependências da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre e em outros imóveis que 

venham a ser ocupados pela PMPA no Município de Pouso Alegre/MG, nos termos e 

condições constantes neste Termo de Referência.  

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas: 

 

2.1.1. Que tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado; 

 

2.1.2. Que atendam a todas as exigências deste edital; 

 

2.2. Será vedada a participação de empresas: 

 

2.2.1. Que tenham sido declaradas inidôneas de licitar com a Administração Pública, 

de acordo com o previsto nos incisos III e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e 

que não tenham a sua idoneidade restabelecida; 

 

2.2.2. Suspensas ou impedidas de licitar/contratar com o Município de Pouso 

Alegre/MG; 

 

2.2.3. Cujo dirigente ou sócio majoritário participe como acionista, sócio majoritário, 

procurador ou representante legal de outra do mesmo ramo, também concorrente 

nesta licitação 

 

2.2.4. Que estejam em processo de falência; 

 

2.2.5. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de 

Pouso Alegre, bem como seu cônjuge, companheiro, ascendente ou descendente; 

 

2.2.6. Em consórcio; 

 

2.2.7. Cooperativa de mão de obra, tendo em vista que a natureza do serviço e o 

modo como é usualmente executado demandam existência de vínculo de 

subordinação jurídica entre os profissionais e a contratada, bem como estão presentes 

os elementos de pessoalidade e habitualidade (Súmula 281 TCU). 
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2.2.8. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 

utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 

demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum. 

 

2.3. É permitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que a 

mesma apresente um dos seguintes documentos:  

 

2.3.1.  Certidão emitida pela instancia judicial competente que certifique que está apta 

econômica e financeiramente a participar de processo licitatório nos termos das Leis 

8.666/93 e 10.520/2002; ou 

 

2.3.2. Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, 

sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira 

estabelecidos no edital 

 

2.4. Quanto à vedação à participação de empresas em consórcio, na leitura do 

disposto no art. 33 da Lei nº 8.666/93, o Tribunal de Contas de Minas Gerais, por meio 

do Conselheiro Hamilton Coelho nos autos do Processo nº 912078, apresentou 

manifestação no seguinte sentido:  

O emprego, pelo legislador, da locução “quando permitida” 

evidencia que se trata de permissão excepcional e específica, 

a depender do juízo de oportunidade e conveniência da 

Administração. É dizer: se a participação de consórcios é 

excepcional, algum sentido faria em exigir justificativas para 

sua permissão, mas jamais quanto à sua restrição. Não 

bastasse a inequívoca letra da lei, decorre do próprio senso 

comum que a formação de consórcios de empresas só tem 

sentido para a possível execução de objetos 

extraordinários, vultosos, altamente complexos ou 

inauditos. 

 

No mesmo sentido, o TCU entendeu que: 

O art. 33 da Lei de licitações expressamente atribui à 

Administração a prerrogativa de admitir a participação de 

consórcios. Está, portanto, no âmbito de discricionariedade da 

Administração. Isto porque, ao nosso ver, a formação de 

consórcios tanto pode se prestar a fomentar a concorrência 

(consórcio de empresas menores que, de outra forma, não 

participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de 

empresas que, caso contrário, concorreriam entre si) 

[...](Acórdão 1.946/2006, Plenário, Rel. Marcos Bemquerer 

Costa). 
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Com efeito, a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, 

visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser 

licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 

empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação 

do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de 

participantes, admite a formação de consórcio, o que não é o caso em questão, na 

medida em que várias empresas isoladamente apresentam condições de participar do 

presente certame. Tal medida visa afastar a restrição à competição, pois a reunião de 

empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de 

licitantes.  

 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3.1. As despesas com a contratação objeto da presente licitação correrão por conta 

das seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria 

Dotações 
Orçamentárias 

(Class. 
Resumida) 

Dotação Completa 

Saúde 
585 

02.011.0004.0122.0002.2151.3339039000000000000.102
3000 

651 
02.011.0010.0301.0002.2109.3339039000000000000.148
3001 

Educação 
345 

02.007.0012.0122.0004.2052.3339039000000000000.101
2001 

427 
02.007.0012.0365.0004.2041.3339039000000000000.101
2001 

383 
02.007.0012.0361.0004.2051.3339039000000000000.101
2001 

Finanças 
478 

02.008.0004.0123.0001.2058.3339039000000000000.100
1001 

Planejamento 
572 

02.010.0018.0541.0011.2103.3339039000000000000.100
1001 

Obras 
495 

02.009.0004.0122.0001.2064.3339039000000000000.100
1001 

Agricultura 
163 

02.003.0004.0122.0001.2009.3339039000000000000.100
1001 

Gabinete 
104 

02.001.0004.0122.0001.2001.3339039000000000000.100
1001 

Politicas 
Sociais 

265 
02.006.0008.0244.0009.2026.3339039000000000000.100
1001 
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Esportes 
884 

02.012.0027.0812.0011.2084.3339039000000000000.100
1001 

Trânsito 
937 

02.015.0026.0781.0010.2070.3339039000000000000.100
1001 

 

 

4.DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

4.1.Será exigida da licitante vencedora a apresentação, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis da assinatura do termo contratual, de garantia em favor da CONTRATANTE, 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes 

modalidades, conforme opção da CONTRATADA: 

 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária. 

 

4.1.1. A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo 

contratual fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o 

máximo de 2% (dois por cento). 

 

4.1.1.1. O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, caso necessário, desde que a justificativa fundamentada seja 

previamente apresentada para análise da CONTRATANTE antes de expirado o prazo 

inicial. 

 

4.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 

a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

4.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento 

de: 

 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

CONTRATADA, quando couber. 

 

4.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados, observada a legislação que rege a matéria. 
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4.4. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 

CONTRATADA. 

 

4.5. Para a garantia do Contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da 

dívida pública, os mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser 

garantido no contrato, preferencialmente em consonância com as espécies 

recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei nº 

10.179, de 06 de fevereiro de 2001. 

 

4.6. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o 

depósito junto à Caixa Econômica Federal, nominal à Prefeitura Municipal de Pouso 

Alegre, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único 

meio hábil de comprovação desta exigência. 

 

4.7. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer 

imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da 

ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir. 

 

4.7.1. A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas 

depois de esgotado o prazo recursal. 

 

4.8. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege 

a matéria. 

 

4.8.1. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que 

apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

 

4.9. A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 

(três) meses contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de 

outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, somente após comprovação 

de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da 

contratação.  

 

4.9.2.  A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela 

CONTRATADA, da inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregados 

que atuaram na execução do objeto contratado. 

   

4.9.2.1. A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena 

satisfação de todas as obrigações contratuais, o que também envolve, por certo, a 

quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução do contrato. Assim, 

mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à 

prova de quitação de todas as verbas trabalhistas. 
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4.9.2.2. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, será acompanhada de 

declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada 

cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

 

4.10.  Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições 

constantes no art. 57, da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada 

celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, 

com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, tomando-se por 

base o valor atualizado do contrato. 

 

4.11. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para 

corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar 

danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de 

quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado 

o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, recompor 

o valor total dessa garantia, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste 

Termo de Referência, no Edital e na Lei 8.666/93, salvo na hipótese de comprovada 

inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e 

aceita pelo Fiscal do Contrato. 

 

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

5.1. Comprovação da capacidade técnico-operacional, por meio de atestado(s) de 

capacidade técnico-operacional, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando ter a licitante desempenhado atividades com características 

semelhantes ao objeto licitado, pertinentes e compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por período não inferior a três 

anos. O(s) atestados deverá(ão) comprovar a experiência na gestão de mão de obra7. 

5.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

5.3.Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017 e 

TCU - Acórdão 1214/20138 – Plenário. 

 

                                                 
7 Cf. Acórdão 553/2016-Plenário da relatoria do Min. Vital do Rêgo; Acórdão 1891/2016 – Plenário | 

Ministro Marcos Bemquerer; Acórdão 1168/2016 – Plenário | Ministro Bruno Dantas, todos do TCU. 

8
 9.1.15 seja fixado em edital que somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 

ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser 

executado em prazo inferior; 
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5.4. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos (TCU - Acórdão 

1214/20139 – Plenário), será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, 

não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, conforme item 

10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

5.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados (TCU - Acórdão 1214/2013 – Plenário) 

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 

5/2017. 

5.6. Por se tratar de contratação de serviços continuados com mais de 40 (quarenta) 

postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato (s) com um mínimo 

de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados 

(TCU - Acórdão 1214/201310 – Plenário).  

5.7. Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o 

somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços 

de terceirização compatíveis com o objeto licitado, nos termos do item 10.7 do Anexo 

VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 e TCU - Acórdão 1214/2013 – Plenário.   

5.8. .Declaração de que instalará escritório na cidade de Pouso Alegre-MG, a ser 

comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do 

contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da IN SLTI/MP 

no 05/2017, conforme Acórdão 1214/201311 – Plenário. Caso a licitante já disponha de 

matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/manutenção do 

escritório.  

5.9. Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para 

execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do 

Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, ou caso opte por não realiza-la, de que 

tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 

trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste 

para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras 

com este órgão ou entidade.  

 

6. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO 

                                                 
9
 9.1.13 seja fixada em edital, como qualificação técnico-operacional, a obrigatoriedade da apresentação 

de atestado comprovando que a contratada tenha executado serviços de terceirização compatíveis em 

quantidade com o objeto licitado por período não inferior a 3 anos. 
10

 9.1.12 seja fixada em edital, como qualificação técnico-operacional, para a contratação de até 40 postos 

de trabalho, atestado comprovando que a contratada tenha executado contrato com um mínimo de 20 

postos e, para contratos de mais de 40 (quarenta) postos, seja exigido um mínimo de 50%. 
11

 9.1.15 seja fixado em edital que somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 

contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para 

ser executado em prazo inferior; 
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6.1. Pregão Presencial com Registro de Preços, em conformidade com o Decreto 

Municipal nº 2.545/02, com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, com 

Decreto Municipal 4.905/2018 e subsidiariamente com a Lei Federal nº 8666/93 e com 

a Instrução Normativa 05/2017, no que for aplicável. 

 

7. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

7.1. Não obstante a licitante vencedora seja, nos termos contratuais, a única e 

exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o Município reserva-se o 

direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, 

exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por 

Gestores e substitutos designados. 

 

7.1.1. Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a 

gestão/fiscalização do Contrato será realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças, tendo como objetivo fundamental aferir o cumprimento dos 

resultados para os serviços contratados, e verificar a regularidade das obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas. 

 

7.2. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão 

acompanhadas e fiscalizadas pelo Gestor do Contrato auxiliado pelo fiscal 

administrativo, a serem designados pelo Município, por meio da Secretaria Municipal 

de Administração. 

 

7.2.1. Ao gestor do contrato cumpre o acompanhamento relativo à execução do objeto 

nos moldes contratados bem como a realização de atos relativos a instrução 

processual e encaminhamento de documentação ao setor de contratos para a 

formalização der procedimentos quanto aos aspectos que envolvam prorrogação, 

alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções, extinção do contrato dentre 

outros. 

 

7.2.2. Ao fiscal administrativo cumpre o acompanhamento dos aspectos 

administrativos da execução dos serviços quanto às obrigações previdenciárias, 

fiscais e trabalhistas, atuando sob a coordenação do gestor do contrato, devendo 

comunicar a este as eventuais irregularidades para a imediata tomada de providências 

nos casos de inadimplemento. 

 

7.3. São ainda atribuições do Gestor do Contrato designado: 

 

7.3.1. Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, bem como os 

demais documentos exigidos no Termo de Referência e atestar a realização dos 

serviços, para fins de liquidação e pagamento;  

 

7.3.2. Contatar o encarregado geral, para que o mesmo ordene a imediata retirada do 

local, seguida, quando for o caso, da substituição, pela CONTRATADA, no prazo 
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máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente de justificativa por parte da 

CONTRATANTE, de qualquer de seus empregados que estiver sem uniforme ou 

crachá, que embaraçar ou dificultar a atuação da Fiscalização ou cuja conduta, 

atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do 

serviço público; 

 

7.3.3. Emitir pareceres a respeito de todos os atos da CONTRATADA relativos à 

execução do contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações, 

prorrogações e rescisão do contrato; 

 

7.3.4. Comunicar oficialmente, por escrito, ao Preposto ou ao Encarregado-geral da 

CONTRATADA quando não houver necessidade de substituição de profissional nas 

ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais 

de qualquer natureza. 

 

7.4. Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da 

Fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus 

para a CONTRATANTE, não implicando a atividade de acompanhamento e 

fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, 

tampouco a corresponsabilidade da PMPA ou de seus agentes; 

 

7.5. As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Gestor do Contrato, desde que a 

CONTRATADA não tenha promovido as devidas substituições, serão descontadas das 

parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas neste Termo 

de Referência ou no Edital.  

 

7.6. É obrigação dos responsáveis pela fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando 

entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos no 

Termo de Referência. 

 

7.7. A fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de trabalho da 

mão-de-obra da contratada, não permitindo que as tarefas sejam executadas em 

desacordo com as preestabelecidas. 

7.8. A CONTRATANTE fiscalizará o cumprimento, pela CONTRATADA, das 

obrigações e encargos sociais e trabalhistas, no que se refere à execução do contrato, 

exigindo os documentos listados do Termo de Referência, bem como outros previstos 

em norma ou que se entenda necessários ao bom andamento dos serviços. 

7.9. Os esclarecimentos solicitados pela Fiscalização do contrato formalmente à 

CONTRATADA quer seja por meio do Encarregado-Geral ou diretamente ao Preposto, 

deverão ser respondidos em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas. 
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7.9.1. Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico, 

ou qualquer outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada, justificativa formal, 

dentro do prazo supracitado, ao Gestor do contrato para que este, caso entenda 

necessário, informe novo prazo de atuação da CONTRATADA. 

 

7.10. As ligações locais e interurbanas, a serem apontadas pelo Gestor do Contrato, 

após conferência dos ramais instalados nos respectivos postos, desde que a 

CONTRATADA não tenha promovido os devidos ressarcimentos, serão descontadas 

das parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista neste Termo de 

Referência. 

 

7.11. O Gestor do Contrato, e o fiscal administrativo serão designados pelo Secretário 

de Administração, quando da assinatura do contrato de prestação de serviços. 

 

 

8. DA JUSTIFICATIVA  

 

Da possibilidade da terceirização dos serviços 

 

Os serviços terceirizados demandados destinam-se à realização de apoio operacional, 

administrativo e técnico especializado, autorizados que são pelo Decreto municipal n. 

4.949/2018, que nos termos de seu art. 3, §1º estabelece: 

 

Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que 

tratam os incisos do caput, poderão ser executados de 

forma indireta, vedada a transferência de responsabilidade 

para a realização de atos administrativos ou a tomada de 

decisão pelo contratado. 

 

Nos dizeres de Maria Zanela di Pietro12: 

O art. 10 da Lei nº 8.666, a famosa Lei de Licitações e 

contratos, estabelece textualmente que as obras e os serviços 

podem ser executados direta ou indiretamente pela 

Administração; quer dizer, a própria lei prevê a execução 

direta ou a execução indireta, equivalendo, esta última, à 

terceirização. Além disso, a lei define serviço, no art. 6º, inciso 

II, como “toda atividade destinada a obter determinada utilidade 

de interesse para a administração, tais como demolição, 

conserto, instalação, montagem, operação, conservação, 

                                                 
12

 DI PIETRO, Maria Silva Zanella. Terceirização municipal em face da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Fórum de Contratação e Gestão Pública – FCGP, Belo Horizonte, ano 14, n. 161, p. 36-44, maio 2015.  
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reparação, adaptação, manutenção, transporte” etc. Também o 

art. 13 fala nos serviços técnicos profissionais especializados, 

que podem ser contratados com inexigibilidade de licitação, 

com profissional notoriamente especializado, abrangendo 

estudos técnicos, planejamento, projetos básicos, pareceres, 

perícias, avaliações, assessorias etc. São, portanto, duas 

espécies de serviços que a própria Lei de Licitações permite 

sejam objeto de contratação; correspondem ao contrato 

chamado de prestação de serviço ou de locação de serviço, 

que é válido porque tem fundamento em lei. Eu diria que 

existe fundamento na própria Constituição para esse tipo 

de locação de serviços, pois o art. 37, inciso XXI, fala que as 

obras, serviços, compras e alienações poderão ser celebrados 

mediante contratos precedidos de licitação (destaque nosso). 

 

Nesse aspecto, no Informativo de Jurisprudência n. 9/2010 do TCE/MG, a 

referida Corte aventou que: 

 

[...] Aduziu que, na seara administrativa, quando se objetiva 

redução da máquina estatal e maior eficiência, a 

Administração Pública pode atribuir a particulares suas 

atividades-meio através da terceirização, conceituada como 

a locação de mão de obra ou contratação de pessoal por 

interposta pessoa [...] (Consulta nº 783.098, Rel. Cons. 

Sebastião Helvecio, 17.03.10). 

 

. 
Nesse aspecto, o enunciado n. 35 da Súmula do TCE/MG afirma que: 

 

 É vedada na Administração Pública Estadual a contratação 

indireta de pessoal, salvo para o desempenho das atividades 

relacionadas com transporte, conservação, custódia, operação 

de elevadores, limpeza e outras assemelhadas (publicada no 

MG de 25/02/88, p. 10, ratificada no MG de 23/04/02, p. 30, 

mantida no MG de 26/11/08, p. 72).  

 

Em uma interpretação a contrário senso, é possível aferir que as atividades a 

serem contratadas neste processo dizem respeito à natureza acessória do ente que 

não implica em transferência de responsabilidade para realização de atos 
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administrativos ou tomada de decisões, passíveis de execução indireta, nos termos 

§1º do Decreto Federal 9.507/2018.  

 

Da solução quanto à aglutinação de itens 

 

8.2. Considerando-se o disposto no art. 23, §1º, da Lei n.º 8.666/93, levando-se em 

conta a natureza similar dos cargos ora demandados, e com a finalidade de reduzir a 

possibilidade de ocorrência de perda de economia de escala e no intuito de fomentar a 

competitividade, além de viabilizar um melhor gerenciamento dos serviços prestados, 

buscando evitar o desperdício de recursos e minimizar os riscos de eventuais 

prejuízos à Administração e/ou de comprometimento da qualidade desses serviços, 

haverá o agrupamento de atividades, sendo utilizado como critério de julgamento o 

valor global, conforme discriminado no ANEXO II. 

 

8.3. A contratação justifica-se ainda tendo em vista a necessidade profissional nas 

áreas demandadas, uma vez que a terceirização possibilita maior exigência quanto à 

qualificação e acompanhamento das atividades, visando maior efetividade na 

prestação do serviço público. Ademais, a contratação auxilia a Administração Pública 

Municipal na qualificação e profissionalização, valorizando a prestação do serviço e 

atendimento ao interessado  final, o munícipe. Em virtude da carga horária dos 

servidores públicos municipais ser de 6 horas diárias, diversas atividades acabam 

sendo inviabilizadas por demandarem período superiores a 30 horas semanais. 

Notadamente, limpeza em instalações de funcionamento ininterrupto e superiores a 8 

horas diárias e transporte de estudantes, tendo em vista que a contratação se trata de 

atividades-meio da Administração Pública Municipal. 

 

Da diminuição de custos a ser gerada 

 

8.4. Há ainda o custo elevado que o município possui no custeio da previdência pelo 

regime próprio – RPPS, uma vez que o custeio normal à alíquota de 13,12% (para 

2018) e 20,38% para o déficit atuarial, na forma da Lei Municipal 5748/2016.  Assim, o 

custo sobre a folha de pagamento de salários do município é de 33,50%, chegando a 

46,33% em 2031. Ao analisarmos os de dezembro de 2017, verificamos que o 

município teve um dispêndio de R$ 2.209.045,51 com RPPS, considerando uma base 

de cálculo de R$ 6.792.883,09. A Título de análise, caso todos os temporário 

existentes em 31/12/2017, estivem sob o RPPS, a despesa do município com 

recolhimentos ao INSS sobre a folha de pagamentos, que foi de R$ 579.303,24, seria 

de R$ 903.544,35, portanto com um acréscimo de R$ 324.241,11. Assim, diante do 

elevado custo e do estudo da possibilidade e temendo colocar o município em 

situação de alta fragilidade econômica nos próximos anos, optamos por terceirizar as 

atividades passíveis deste regime. 

 

Da composição dos custos 

 

8.5. Cumpre salientar que para os valores encontrados e estabelecidos nos Anexos 
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deste Termo de Referência consideramos os pisos salariais das categorias, 

calculamos os encargos, os custos de abstenção, benefícios, tributos e ainda 

projetamos uma margem de lucro média, considerando os percentuais estabelecidos 

previamente na legislação, conforme se demonstra no quadro abaixo. A margem de 

lucro média foi encontrada após análises de manuais de órgãos públicos que 

demonstram – em contratações semelhantes – os cálculos nas despesas de CITL 

(Custos Indiretos, Tributos e Lucro). Nas situações que as convenções coletivas não 

tinham perfeita aderência às funções a serem desempenhadas, pesquisamos as 

médias salariais em sítios eletrônicos especializados. 

 

 

13º salário. Artigo 7º, VIII, da CF/88, Leis n.ºs 4.090/62 e 4.749/65 e Decreto n.º 
57.155/65. 

Adicional de Férias. Artigos 7º, XVII, da CF/88 e 129 a 153 da CLT.  

INSS. Art. 22, Inciso I, da Lei nº 8.212/91. 

SESI ou SESC. Art. 3º, Lei n.º 8.036/90.. 

SENAI ou SENAC. Decreto n.º 2.318/86. 

INCRA. Lei n.º 7.787/89 e DL n.º 1.146/70. 

Salário Educação. Art. 3º, Inciso I, Decreto n.º 87.043/82. 

FGTS. Art. 15, Lei nº 8.030/90 e Art. 7º, III, CF. 

Seguro Acidente do Trabalho. Decreto nº 3.048/99. 

 SEBRAE. Art. 8º, Lei n.º 8.029/90 e Lei n.º 8.154/90. 

 

 

8.6. Para fins de elaboração da planilha de composição de custos e valores, além de 

considerarmos os percentuais definidos em lei ainda utilizamos planilhas de 

composição de custos e valores utilizados pela Advocacia Geral da União, Tribunal de 

Contas da União e Controladoria Geral da União para a contratação de serviços 

semelhantes ao objeto deste Termo de Referência, que são norteadas pela IN 05 de 

2018 da Secretaria de gestão do ministério do planejamento, desenvolvimento e 

gestão já atualizada pela Lei n° 13.467, de 2017. 

 

8.7. Ademais, a utilização da planilha com a composição de custos e valores, 

conforme consta no Anexo I e no Anexo IV deste Termo de Referência atende às 

exigências das regulamentações municipais, conforme autoriza o Artigo 2º da Portaria 

3.530 de 2017, que dispõe que a pesquisa preliminar de preços poderá ser feita 

através de Portais de Compras Governamentais e Portais Oficiais de 

Referencialmente de Preços e Custos, bem como através de publicações em mídias 

e/ou sítios eletrônicos especializados. Nesta toada, a composição de custos e valores 

norteou-se pelos anexos disponibilizados no Portal de Compras Governamentais da 

Instrução Normativa 05 de 2017 da Secretaria de Gestão do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. Outrossim, a definição dos salários-base 
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orientou-se pelos pisos e médias salariais praticadas no estado de Minas Gerais e/ou 

por Convenções Coletivas de Trabalho; Deste modo, tendo sidos orientados pelos 

Princípios da Efetividade e da Finalidade entendemos que atingimos o disposto no 

Artigo 4º da Portaria 3.530 de 2017, uma vez que foram utilizados todos os meios 

hábeis a fim de garantir a consistência dos valores levantados.  

 

8.8. São atividades de natureza que não implica transferência de responsabilidade 

para realização de atos administrativos ou tomada de decisões, passíveis de 

execução indireta, sendo fiscalizadas por servidores do quadro efetivo do Município de 

Pouso Alegre/MG, nos termos §1º do Decreto Federal 9.507/2018, que assim dispõe: 

“Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que tratam os incisos do 

caput poderão ser executados de forma indireta, vedada a transferência de 

responsabilidade para a realização de atos administrativos ou a tomada de 

decisão para o contratado”.  

 

 

9. QUADRO RESUMO DOS PRESTADORES 

 

 

9.1. a prestação dos serviços deverá englobar as seguintes atividades: 

 

 

Nº 
Quadro resumo – 

Prestadores 
Quant

. 

Carga 
Horári

a 

Salário-
base 

CBO 
Descritiv

o 

1 COZINHEIRO  45 40 1.050,1
0 

CBO 
5132-05 

Anexo II 

2 MONITOR EDUCACIONAL  111 40 1.339,4
4 

CBO 
334110 

3 MONITOR DE 
TRANSPORTE 

24 40 1.082,9
9 

CBO3341
-15 

4 MOTORISTA DIARISTA 
DIURNO 

12 40 1.508,3
5 

CBO 
7823-05 

6 MOTORISTA DE 
PACIENTES - 44HRS - 
12X36 DIURNO 

5 44 2.418,6
4 

CBO 
7823-20 

7 MOTORISTA DE 
PACIENTES - 44HRS - 
12X36 NOTURNO 

5 44 2.418,6
4 

CBO 
7823-20 

8 MOTORISTA DE 
PASSAGEIROS 

34 44 2.418,6
4 

 CBO 
7824-10 

9 PORTEIRO/VIGIA 
DIARISTA 

6 40 1.266,2
8 

CBO5174
-10 
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10 PORTEIRO/VIGIA 12hx36h 
DIURNO 

4 44 1.392,9
1 

CBO5174
-10 

11 PORTEIRO/VIGIA 12Hx36h 
NOTURNO 

8 44 1.392,9
1 

CBO5174
-10 

12 SERVENTE DE LIMPEZA 100 40 978,24 CBO 
5143 

13 TECNICO EM 
ENFERMAGEM  

28 40 1.921,7
5 

CBO 
3222-45 

14 TECNICO EM 
INFORMATICA  

22 40 1.865,7
8 

CBO 
3132-20 

15 TRATORISTA 4 40 1.508,3
5 

CBO 
6410-15 

16 AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

20 40 1.439,4
4 

CBO 
4110-10 

TOTAL DEMANDADO DE PRESTADORES EM 
REGISTRO DE PREÇO 

428   

 

 

9.2. A descrição das atividades, as competências e qualificações necessárias são as 

definidas no documento anexo. 

 

9.3. Do local da prestação dos serviços: os serviços serão prestados nas 

dependências da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre e nos prédios públicos 

municipais já ocupados ou que venham a ser ocupados pela Administração Municipal.  

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato. 

   

10.2. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência. 

 

10.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os 

serviços, por meio dos seus empregados, dentro das normas do contrato. 

 

10.4. Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências 

para a execução dos serviços. 

 

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos 

serviços, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

 

10.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor 

especialmente designado, nos termos do art. 67, da Lei n.º 8.666/1993, 

denominado de Fiscal do Contrato. 
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10.7. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas 

pela empresa CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 

devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE. 

 

10.8. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a 

prestação dos serviços e o atendimento das exigências contratuais. 

 

10.9. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência 

relacionada com a execução do serviço. 

 

10.10. Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referência. 

 

10.11. Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as 

condições pré-estabelecidas. 

 

10.12. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de 

pessoal, do recolhimento dos encargos sociais, benefícios, ou adotar qualquer 

outro procedimento de verificação que julgar necessário, entre eles os previstos 

nas legislações pertinentes. 

 

10.13. Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA quando não houver 

necessidade de substituição de profissional nas ocorrências de ausência 

temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer 

natureza. 

 

10.14. Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de 

habilitação da CONTRATADA, mediante consulta on-line à Certidão Negativa 

(Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para 

comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições 

sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, 

conforme cada caso. 

 

10.15. Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados por 

meio do gestor do contrato, cientificando o Preposto ou o Encarregado-geral da 

CONTRATADA e determinando a imediata regularização das falhas 

eventualmente detectadas. 

 

10.16. Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que 

não apresentarem boa qualidade e perfeito caimento nos profissionais, ou 

ainda os que estiverem em desacordo com as especificações exigidas. 

 

10.17. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares 

cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 
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10.18. Comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, em obediência ao 

princípio da probidade administrativa, para que esta efetue a exclusão de ofício 

do Simples Nacional, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, caso a 

CONTRATADA optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no 

prazo legal. 

 

10.19. Analisar a documentação solicitada neste Termo de Referência no prazo de 30 

(trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 

(trinta) dias, justificadamente. 

 

10.20. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita 

Federal do Brasil – RFB; 

 

10.21. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o 

FGTS, deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

10.22. O início da prestação dos serviços deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias, 

contados da assinatura do objeto contratual. 

 

10.23. Recrutar e selecionar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após a solicitação, os profissionais necessários à realização dos serviços, 

aptos ao início imediato das atividades no posto para o qual está sendo 

designado, de acordo com o quantitativo solicitado e com a qualificação 

mínima definida neste Termo de Referência. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

1. Das obrigações contratuais específicas à prestação dos serviços 

 

a. Apresentar ao Fiscal do contrato, no primeiro mês da prestação dos serviços, e 

sempre que solicitado, atestados, comprovantes e carteiras profissionais, bem 

como quaisquer outros documentos que digam respeito a seus empregados ou 

que, de alguma forma, tenham relação com o objeto do contrato e/ou com a 

prestação dos serviços contratados. 

 

b. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos 

serviços, dando ênfase ao uso responsável dos recursos, visando à economia no 

emprego de materiais e à racionalização de energia elétrica no uso dos 

equipamentos. 

 

c. Manter seus empregados sempre atualizados, por meio da promoção de 

treinamentos e reciclagens, cursos de relações interpessoais e segurança no 

trabalho e participação em eventos de caráter técnico, de acordo com a 

necessidade dos serviços e sempre que a CONTRATANTE entender conveniente. 
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d. Fornecer, no primeiro mês da prestação dos serviços, e manter atualizada junto ao 

Fiscal do contrato a relação nominal dos empregados, por escrito, 

preferencialmente através de planilha ou outro documento digitado, indicando nome 

completo, função, local e horário do posto de trabalho, números de carteira de 

identidade (RG) e de CPF, endereço e telefones residenciais e número de celular. 

 

e. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente. 

 

f. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das normas 

disciplinares determinadas pela CONTRATANTE. 

 

g. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 

encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais 

referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras 

de trabalho. 

 

h. Manter a disciplina nos locais de prestação dos serviços, retirando no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado 

considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE. 

 

i. Fornecer 02 (dois) uniformes completos, por semestre, para cada profissional 

alocado nos postos que demandam utilização de uniformes, conforme 

especificações do Anexo III, sujeito à aprovação da CONTRATANTE, vedado o 

repasse dos respectivos custos aos seus empregados. 

 

j. Substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, independente do 

prazo mínimo estabelecido, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE 

ou para os empregados. 

 

k. Fornecer, no prazo máximo de5 (cinco) dias úteis horas após o início das atividades 

do profissional no posto de trabalho, crachás de identificação com fotografia 

recente a todos os funcionários, sujeitos à aprovação da CONTRATANTE, vedado 

o repasse dos respectivos custos aos seus empregados. 

 

l. Os funcionários deverão ser orientados a se apresentarem sempre limpos, 

asseados e vestidos com decoro, devendo ser substituído imediatamente o 

funcionário que não se portar de acordo com esta exigência. 

 

2. Das obrigações referente ao controle e fiscalização da prestação dos serviços: 

 

a. Registrar, controlar e apresentar/comunicar diariamente ao Fiscal do contrato, a 

assiduidade e a pontualidade de seus empregados, bem como as ocorrências 

havidas até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços.  
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b. Nomear, na formalização do contrato, o Encarregado-Geral responsável pelos 

serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, permanecendo 

no local do trabalho em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação 

necessária aos executantes dos serviços. Este Encarregado terá, entre suas 

obrigações, a de reportar-se, quando houver necessidade, ao Fiscal do contrato e a 

de tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas 

detectadas na execução do contrato, além de cuidar da disciplina, controlar a 

frequência e a apresentação pessoal dos empregados, manter contato com a 

fiscalização do contrato sempre que necessário. 

 

c. O Fiscal do contrato poderá ter acesso ao controle de frequência diária dos 

empregados da CONTRATADA vinculados ao contrato sempre que julgar 

necessário. 

 

d. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 

atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio do 

seu Encarregado-Geral. 

 

e. Instruir os seus empregados, quanto às normas de segurança e de prevenção e 

combate a incêndios nas dependências dos edifícios em que serão prestados os 

serviços. 

 

f. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, objetivando a correta 

execução dos serviços. 

 

g. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, 

prestando todos os esclarecimentos e informações solicitados, respondendo 

prontamente às reclamações formuladas e também as solicitações diversas, no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da comunicação do Fiscal. 

 

h. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos 

comprovadamente causem ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, 

durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão 

culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações 

cabíveis e assumindo o ônus decorrente. 

 

i. Controlar a frequência, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e 

apresentar relatórios mensais de frequência, abatendo faltas e atrasos por ocasião 

da elaboração da fatura mensal. 

 

j. Disponibilizar número de telefone móvel e e-mail que permita contato imediato 

entre os Gestores e Fiscais da CONTRATANTE e o Encarregado-Geral e o 

Preposto da CONTRATADA de forma permanente, incluindo em dias não úteis.  
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k. Registrar, em livro específico de ocorrências, fornecido pela própria 

CONTRATADA, os principais fatos ocorridos durante as jornadas de trabalho de 

seus empregados. 

 

l. Efetivar a reposição do empregado, sempre que solicitado pela fiscalização, nos 

prazos a seguir estipulados, quando ocorrer ausência do profissional titular, 

atendendo às mesmas exigências de qualificação feitas em relação ao substituído, 

nos seguintes casos: 

 

a)  Falta, justificada ou injustificada, inclusive por motivo de greve da categoria, no 

prazo máximo de 4 (quatro) horas, a contar da ciência da ausência do 

profissional; 

 

b)  Gozo de férias, afastamentos legais de qualquer natureza ou demissão, a 

partir da data de início do período, sendo que a empresa deverá apresentar a 

documentação do profissional que fará a cobertura provisória do posto com 48 

(quarenta e oito) horas de antecedência em relação ao início das atividades;  

 

c) Na hipótese da CONTRATANTE manifestar a desnecessidade de substituição 

de profissional nas ocorrências de ausência temporária, as faltas deverão ser 

deduzidas da respectiva Nota Fiscal/Fatura, não ensejando qualquer sanção à 

CONTRATADA. 

 

m. Encaminhar ao Fiscal do contrato, por escrito, com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias, a relação de empregados que fruirão férias no período subsequente, 

assim como informar os dados daqueles que irão substituí-los, inclusive com a 

apresentação dos documentos que comprovem a qualificação técnica dos 

substitutos exigida neste Termo de Referência.  

 

n. Relatar, por escrito, preferencialmente por e-mail, ao Fiscal do Contrato toda e 

qualquer anormalidade observada afeta à prestação dos serviços. 

 

o. Obrigar-se a manter rigorosamente em dia o pagamento das obrigações 

trabalhistas devidas aos seus funcionários. 

 

p. Orientar os funcionários para que se comportem sempre de forma cordial, e a se 

apresentem sempre dentro dos padrões de apresentação e higiene compatíveis 

com o local de prestação dos serviços. 

 

3. Das obrigações trabalhistas 

 

a. Fornecer aos seus funcionários até o último dia útil do mês que antecede ao mês 

de sua competência, os vales transporte e alimentação, de acordo com o horário de 

trabalho, e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo 

desempenho de suas atividades. 

 



 

 
67 

b. Efetivar os pagamentos e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, 

indenização trabalhista, vale-transporte, vale-alimentação e outros encargos 

previstos em lei, incidentes ou decorrentes deste contrato, tendo em vista que os 

empregados da empresa não terão nenhum vínculo com a CONTRATANTE. 

 

c. Realizar, as suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo de 

admissão quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho de seus 

empregados, os exames de saúde e preventivo exigidos, apresentando os 

respectivos comprovantes anualmente ou sempre que solicitado pela 

CONTRATANTE. 

 

d. Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição dos 

empregados designados para a execução dos serviços, nos casos de afastamento 

por falta, férias, descanso semanal, licença, demissão, paralizações, greves e 

outros dessas espécies, de forma a evitar a interrupção dos serviços, obedecidas 

as disposições da legislação trabalhista vigente. 

 

e. No caso de falta ou indisponibilidade do vale-transporte, qualquer que sejam os 

motivos, os empregados deverão ser ressarcidos pelo empregador na folha de 

pagamento imediata, da parcela correspondente, quando tiver efetuado por conta 

própria a despesa para seu deslocamento. 

 

f. Fornecer ao Fiscal do contrato relações nominais de licenças, faltas etc., se houver, 

bem como escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos 

substitutos. 

 

g. Fornecer mensalmente ao Fiscal do contrato, em Pouso Alegre/MG, cópia dos 

comprovantes de pagamento do vale-alimentação, vale-transporte e salários, junto 

com a fatura mensal. 

 

h. Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos 

seus empregados utilizados nos serviços contratados, via depósito bancário na 

conta dos empregados, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por 

parte da CONTRATANTE, bem como recolher no prazo legal, os encargos 

decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre que solicitado, as 

comprovações respectivas. 

 

i. Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto no subitem acima, a 

CONTRATADA deverá apresentar justificativa, a fim de que a CONTRATANTE 

possa verificar a realização do pagamento. 

 

j. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados 

aos pagamentos das faturas pela CONTRATANTE. 
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k. O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de 

circunstâncias diversas, não exime a CONTRATADA de promover o pagamento 

dos empregados nas datas regulamentares. 

 

l. Quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos 

serviços, no prazo definido no contrato:  

 

I - Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;  

 

II - Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 

rescisões contratuais;  

 

III - Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 

cada empregado dispensado; e 

 

IV - Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 

4. Das obrigações civis e fiscais  

 

a. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os 

seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o 

CONTRATANTE; 

 

b. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus 

empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em 

dependência da CONTRATANTE; 

 

c. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 

execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; 

 

d. Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. 

 

a. Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, todos os comprovantes de 

pagamento dos empregados e recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas. 

 

b. Estar ciente que, a partir da assinatura do contrato, a CONTRATANTE fica 

autorizada a realizar o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e 

demais verbas trabalhistas aos trabalhadores quando houver falha no cumprimento 

das obrigações contratuais por parte da CONTRATADA, até o momento da 

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
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c. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 

do contrato sem a prévia autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

 

d. Cumprir com as obrigações trabalhistas e manter as condições de habilitação, sob 

pena de dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

 

e. Apresentar, caso seja optante pelo Simples Nacional, no prazo de 90 (noventa) dias 

após a assinatura do contrato, cópias dos ofícios, com comprovantes de entrega e 

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços 

mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal 

regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou 

Municipal, no prazo previsto no inciso II, do § 1º, do artigo 30, da Lei Complementar 

n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 

 

f. Estar ciente que, a partir da assinatura do contrato, a CONTRATANTE fica 

autorizada a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista no item 4 deste 

Termo de Referência.   

 

g. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços, a emissão do Cartão Cidadão, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

para todos os empregados. 

 

h. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, 

aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de 

verificar se as suas contribuições previdenciários foram recolhidas. 

 

i. Oferecer todos os meios necessários para que seus empregados obtenham 

prontamente os extratos de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização. 

 

j. Apresentar, no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que solicitado 

pela CONTRATANTE, os exames médicos admissionais dos empregados da 

CONTRADA vinculados ao contrato. 

 

k. Apresentar todos os documentos exigidos neste Termo de Referência quando do 

início da prestação dos serviços, sempre que houver admissão de novos 

empregados. 

 

5. Das obrigações gerais  

 

a. É expressamente vedada à CONTRATADA no momento da contratação, contratar 

familiar de agente público que na CONTRATANTE exerça cargo em comissão ou 

função de confiança, portanto, a CONTRATADA deverá providenciar que o 

funcionário assine declaração informando não ser familiar de agente público que na 

CONTRATANTE exerça cargo em comissão ou função de confiança; 
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I - É considerado familiar, por analogia aos termos do art. 2°, III, do Decreto 

7.203/2010, o cônjuge, companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau. 

 

b. Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades 

específicas insertas neste Termo de Referência e no Edital: 

 

I - Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação; 

 

II - Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 

observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações 

aceitas pela boa técnica; 

 

III - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, 

atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 

 

IV - Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao 

patrimônio em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, 

não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do 

acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 

 

V - Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus 

empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, à quaisquer responsabilidades 

decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser 

exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do Contrato a ser firmado; 

 

VI - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 

forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão 

com ele, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por 

danos causados a terceiros; 

 

VII - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação deste processo licitatório; 

 

VIII - Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor, nos termos do 

Art. 65 da Lei 8.666/93. 

 

IX - Atender integralmente às determinações/obrigações dispostas no Edital, neste 

Termo de Referência e em outras cláusulas contratuais decorrentes desta. 

 

12. DA CONTRATAÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
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1. A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência dar-se-á por meio 

de Contrato Administrativo, a ser assinado com a empresa vencedora do certame, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação para a sua celebração, 

discriminando cada item de prestação de serviços (com base no preço mensal por 

posto), conforme Minuta de Contrato a ser fornecida juntamente com o Edital de 

Licitação. 

 

2. A vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da data da 

assinatura do respectivo termo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, inciso II, da Lei 

n.º 8.666/93, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para 

a Administração. 

 

13. DO PAGAMENTO  

 

13.1. O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, por intermédio de 

Ordem Bancária que será emitida em até 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste 

da mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da 

Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara do item do objeto do 

contrato que está sendo faturado, de acordo com as condições constantes na 

proposta da empresa e aceitas pela Prefeitura Municipal de Pouso Alegre. 

 

13.1.1.Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento 

ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 

ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE. 

 

13.1.2.Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será 

notificada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal 

situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão 

contratual. 

 

13.1.2.1.O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o 

subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da 

CONTRATANTE. 

 

13.1.2.2.O pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

fornecedor, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à 

rescisão do contrato. 

 

13.1.3.A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os créditos existentes em 

favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas 
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resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de 

responsabilidade desta última.  

 

13.1.4.Ressalte-se que é vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do 

pagamento mensal dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor 

afeto ao contrato celebrado com a CONTRATANTE, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas neste Termo de Referência. 

 

13.1.4.1.Caso a CONTRATADA não efetive o pagamento até o 5º (quinto) dia útil do 

mês subsequente ao vencido o pagamento do subitem 11.4, “h”, a 

CONTRATANTE suspenderá o pagamento até que a situação seja regularizada 

ou que seja adotado o procedimento previsto neste Termo de Referência. 

 

13.2. A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 5º dia útil do mês 

subsequente à prestação do serviço, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam 

adotadas as medidas afetas ao pagamento.  

 

13.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao 

FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo 

das sanções cabíveis. 

 

13.4. Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, nas hipóteses em que a CONTRATADA: 

 

13.4.1.Não produzir os resultados esperados, deixar de executar ou não executar as 

atividades contratadas com a qualidade mínima exigida; 

 

13.4.2.Deixar de utilizar os recursos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-

los com quantidade inferior à demandada; 

 

13.4.3.Deixar de repassar os valores de vales transporte e alimentação aos 

empregados alocados na execução dos serviços contratados. 

 

14. DOS PREÇOS 

 

14.1. Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela licitante 

vencedora, tendo como referência os postos de trabalho bem como os valores incertos 

nas planilhas de custos e formação de preços. 

 

14.2. O(s) preço(s) ofertado(s) deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da 

proponente, inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o 

objeto licitado, e constituirá a única e completa remuneração pela sua execução.  

 

14.3. Os preços poderão ser adequados aos novos padrões de mercado, desde que 

haja solicitação da empresa contratada, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, 

mediante repactuação.  
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14.3.1. Competirá à licitante vencedora justificar e comprovar a variação dos custos, 
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior 
aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e 
nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 
 
14.3.1.1. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da 
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de 
custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os 
custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários 
à execução do serviço. 
 

14.3.1.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será 

contado: 

 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção 

coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a 

cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

b) Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 

estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último 

reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação 

legal ou normativa; 

c) Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da 

data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

 

14.3.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será 

computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova 

solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.  

 

14.3.3. O prazo para a solicitação da repactuação encerra-se na data da prorrogação 

contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os 

novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na 

data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

 

14.3.3.1. Caso a não a repactuação não seja solicitada dentro do prazo acima fixado, 

ocorrerá a preclusão do direito a ela. 

 

14.3.3.2. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 

repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 

(um) ano, contado: 

a) da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em 

relação aos custos decorrentes de mão de obra; 

b) do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado 

por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na 
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planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente 

vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

c) do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da 

proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do 

mercado; 

 

14.3.4. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o 

novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido 

possível ao/órgão licitador ou à licitante vencedora proceder aos cálculos devidos, 

deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito 

futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob 

pena de preclusão.  

 

14.3.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas 

base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos 

forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na 

contratação. 

 

14.3.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 

na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 

legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.  

 

14.3.7. O órgão licitador não se vincula às disposições contidas em acordos e 

convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 

 

14.3.8. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a empresa 

contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo 

acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo 

contrato. 

 

14.3.9. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a licitante vencedora 

demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e 

comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-

se: 

a) os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

b) as particularidades do contrato em vigência; 

c) a nova planilha com variação dos custos apresentados; 
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d) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 

tarifas públicas ou outros equivalentes; 

e) índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos 

a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente 

individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada. 

 

14.3.10. O órgão licitador poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 

alegada pela licitante vencedora. 

 

14.3.11. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 

vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

 

 a) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 

contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações 

futuras; ou 

c) em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 

gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 

normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser 

considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como 

para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

 

14.3.12. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos 

itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

 

14.3.13. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 

sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 

variação dos custos. 

 

14.3.14. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a licitante 

vencedora não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo 

Município para a comprovação da variação dos custos. 

 

14.3.15. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 

quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser 

formalizadas por aditamento ao contrato. 

 

14.3.16. A licitante vencedora deverá complementar a garantia contratual 

eventualmente  prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por 

cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos 

da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.   
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14.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos da empresa detentora da Ata e a retribuição do 

Município de Pouso Alegre/MG para a justa remuneração do licitante vencedor poderá 

ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do 

contrato. 

 

14.5. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste 

financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e 

imprevisíveis, restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo 

Município de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo 

contratual. 

 

14.6. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido 

deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a 

retribuição paga pelo Município não é suficiente para saltar a totalidade dos custos 

contratuais em virtude de ocorrência de fato excepcional. 

 

14.7. Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da 

álea econômica ordinária, devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do 

reajuste ou repactuação. 

 

14.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como 

a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de 

apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 

 

14.9. Na hipótese da empresa detentora da Ata solicitar alteração de preço, a mesma 

terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de 

documentos que comprovem a procedência do pedido. 

 

14.10. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os 

preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e 

comprovação documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução 

do valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas. 

 

14.11. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa detentora da Ata, 

esta deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da 

Municipalidade. 

 

14.12. Fica facultado ao Município de Pouso Alegre realizar ampla pesquisa de 

mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores 

a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela empresa detentora da Ata. 
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15. DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 

 

15.1. A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou 

parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à 

CONTRATANTE para que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou 

manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa 

comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas neste Termo de 

Referência. 

 

15.2. É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste 

contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de 

penalidade prevista neste Termo de Referência. 

 

16. DAS PLANILHAS DE CUSTOS E DE FORMAÇÃO DE PREÇOS E DA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

16.1. O modelo de Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços está 

apresentado no Anexo III deste Termo de Referência, em conformidade com Instrução 

Normativa MPOG/SLTI n.º 02, de 30/04/2008, e alterações posteriores. 

 

16.2. As planilhas (em arquivo excel) deverão contemplar as memórias de cálculo 

detalhadas, discriminando a metodologia e fórmulas adotadas pela LICITANTE para 

obtenção dos valores propostos para os encargos, insumos e demais componentes de 

composição de custos e formação de preços dos postos de serviço, a fim de facilitar a 

análise por parte da área técnica. 

 

16.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços servirá para demonstrar possíveis 

variações de custos/insumos no curso da execução do contrato e deverá ser utilizada 

como base em eventuais repactuações ou revisões de preços. 

 

16.4. No preenchimento da Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços, 

a LICITANTE deverá observar as orientações/informações, referentes aos Acordos, 

Dissídios ou Convenções Coletivas de Trabalho locais das categorias, e demais 

valores e percentuais utilizados como parâmetro pela CONTRATANTE. Essas e outras 

orientações/informações estão dispostas nos subitens seguintes e no Anexo IV deste 

Termo de Referência 

 

16.5. As propostas devem ser apresentadas nos moldes do Anexo IV, qualquer 

diferença de formato na apresentação da proposta, inserção de novos itens ou 

exclusão de itens deverá ser justificada pela licitante. 

 

16.6. A inobservância das orientações/informações citadas neste e nos subitens 

seguintes, quanto ao correto preenchimento da Planilha de Custos e Formação de 

Preços resultará na desclassificação da proposta. 

 

16.7. A área técnica da CONTRATANTE poderá realizar diligências junto à 
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LICITANTE classificada em primeiro lugar, a fim de esclarecer dúvidas acerca dos 

valores e/ou percentuais informados na Planilha de Custos e Formação de Preços 

apresentada, sendo que a identificação da inclusão de informações e/ou valores em 

desconformidade com as normas gerais ou específicas aplicáveis à empresa (não 

comprovados documentalmente) acarretará a desclassificação da proposta. 

 

16.8. A inobservância do prazo fixado pela CONTRATANTE para a entrega das 

respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de 

informações ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a 

desclassificação da proposta. 

 

16.9. Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências nas planilhas 

apresentadas, durante a análise da aceitação da proposta, a CONTRATANTE poderá 

determinar à LICITANTE vencedora, mediante diligência, a promoção de ajustes 

nessas planilhas, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na 

contratação, desde que não haja majoração do preço proposto. 

 

16.10. A LICITANTE deverá preencher, além da Planilha de Composição de Custos e 

Formação de Preços, os Anexos IV deste Termo de Referência, observados os custos 

efetivos e as demais adaptações específicas para cada categoria/profissional. 

 

16.11. A LICITANTE deverá encaminhar as Planilhas de Composição de Custos e 

Formação de Preços distintas, cujo preenchimento deverá observar as respectivas 

categorias, as quantidades de postos e as Convenções Coletivas respectivas. 

 

16.12. A LICITANTE deverá encaminhar, junto com as planilhas, uma cópia dos 

Acordos, dos Dissídios ou das Convenções Coletivas de Trabalho vigentes, afetas à 

cada categorias.   

 

16.13. No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis 

sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, 

alimentação, despesas administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua 

composição. 

 

16.14. Os custos de vale-alimentação deverão ter como base as condições 

estabelecidas nas Convenções Coletivas de Trabalho celebradas pelos Sindicatos das 

respectivas categorias, e indicadas nas propostas de preços. 

 

16.15. O vale-transporte deverá ser concedido pela LICITANTE vencedora aos 

empregados de acordo com o Decreto n.º 95.247, de 17/11/1987, no valor referente ao 

itinerário de cada funcionário, observadas as demais disposições insertas nas 

Convenções Coletivas de Trabalho indicadas nas propostas de preços. 

 

16.16. A LICITANTE vencedora deverá arcar com o ônus decorrente de eventual 

equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
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para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do § 1º do art. 57, da Lei n.º 8.666, de 1993. 

 

16.17. O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto à fixação 

dos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como o valor 

provido com o quantitativo de vale-transporte. 

 

16.18. Caso se verifique que a proposta apresentada contém eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos que favoreça a LICITANTE vencedora, este será 

revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de 

negociação para a eventual prorrogação contratual. 

 

16.19. O tipo de assistência médica e odontológica ofertado aos profissionais será 

aquele previsto em leis, normativos ou nas Convenções Coletivas de Trabalho 

indicadas nas propostas de preços, devendo tais despesas ser inseridas como parte 

dos custos da prestação dos serviços. 

 

16.20. Na hipótese em que a lei, o normativo ou as Convenções Coletivas de Trabalho 

indicadas nas propostas de preços, forem silentes a respeito dos benefícios aqui 

tratados, ou mesmo nos casos em que inexistir lei ou norma específica, e havendo 

inserção na proposta de valor referente ao vale alimentação, assistência médica e 

odontológica e outros, a LICITANTE deverá apresentar os documentos 

comprobatórios e a memória de cálculo que serviram de base para a definição desses 

valores em sua planilha. 

 

16.21. A não apresentação dos documentos comprobatórios citados neste subitem 

resultará na desclassificação da proposta. 

 

16.22. Não há previsão de horas extras para quaisquer das categorias previstas neste 

Termo de Referência. 

 

16.23. As propostas deverão conter indicação dos Sindicatos, Acordos e Convenções 

Coletivas de Trabalhos que regem cada categoria profissional que executará os 

serviços e a respectiva data base e vigência, com base no Código Brasileiro de 

Ocupações – CBO. 

 

16.24. Deverão ser observados, quando do preenchimento da Planilha de Composição 

de Custos e Formação de Preços, os valores, percentuais e benefícios exigidos em 

normas gerais e específicas aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na 

legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, 

SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente 

de Trabalho/RAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros). 

 

16.25. As empresas deverão observar as disposições do Decreto n.º 6.957/2009 e 

outras que porventura tenham sido editadas até o momento da formulação de sua 

proposta, devendo aplicar o Fator Acidentário de Prevenção - FAP para o seu CNPJ, 
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definido pelo Ministério da Previdência Social. 

 

16.26. A LICITANTE deverá preencher o item “Riscos Ambientais do Trabalho - RAT” 

da Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços (Submódulo 4.1) 

considerando o valor de seu FAP, a ser comprovado no envio de sua proposta 

adequada ao lance vencedor, mediante apresentação da GFIP ou outro documento 

apto a fazê-lo. 

 

16.27. Considerando-se jurisprudência do TCU (Acórdão n.º 288/2014 – Plenário), fica 

vedada a inclusão do item “Reserva Técnica” na Planilha de Custos e de Formação de 

Preços, já que não existem eventos que motivariam a aceitação desse tipo de custo. A 

inserção de custos dessa natureza acarretará a necessidade de retificação da 

proposta, solicitada mediante diligência, sendo que o não atendimento da mesma 

acarretará a desclassificação da proposta. 

 

16.28. Conforme Súmula n.º 254 do TCU, o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – 

IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro – CSLL não podem ser repassados para a 

CONTRATANTE, pois são tributos de natureza direta e personalística, que oneram 

diretamente a CONTRATADA. 

 

16.29. O montante de que trata o aviso prévio trabalhado deverá ser integralmente 

depositado durante a primeira vigência do contrato. 

 

16.30. Os custos referentes ao item “Treinamento/Capacitação/Reciclagem”, 

considerando o entendimento esposado pelo TCU, deverão estar contemplados no 

item “Custos Indiretos, Tributos e Lucro”, da Planilha de Composição de Custos e 

Formação de Preços.  

 

16.31. Na formulação de sua proposta, a LICITANTE deverá observar ainda o regime 

de tributação ao qual está submetida, no tocante à incidência das alíquotas de ISS, 

PIS e COFINS sobre seu faturamento, conforme previsto nas Leis n.º 10.637/2002 e 

10.833/2003 (Acórdão TCU n.º 2.647/2009 - Plenário). 

 

16.32. A LICITANTE deverá comprovar por meio de documentação hábil o seu regime 

de tributação, a fim de que se possa certificar que as alíquotas do PIS e da COFINS 

consignadas na planilha conferem com sua opção tributária. 

 

16.33. Para as empresas tributadas pelo regime de incidência não-cumulativa de PIS 

e de COFINS não será admitida, em nenhuma hipótese, a cotação do percentual 

integral das alíquotas relativas a PIS (1,65%) e COFINS (7,60%), tendo em vista que 

as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 permitem o desconto de créditos apurados com 

base em custos, despesas e encargos da pessoa jurídica pagos em etapas anteriores, 

fazendo com que o valor do tributo efetivamente recolhido, em relação ao faturamento, 

seja inferior à alíquota dessas contribuições. 

 

16.34. As empresas tributadas pelo regime de incidência não-cumulativa de PIS e 



 

 
81 

COFINS devem cotar os percentuais que representem a média das alíquotas 

efetivamente recolhidas nos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, 

apurada com base nos dados da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o 

PIS/PASEP e para a COFINS (EFD-Contribuições), cujos respectivos registros 

deverão ser remetidos juntamente com a proposta e as planilhas. 

 

16.35. Caso a LICITANTE tenha recolhido tributos pelo regime de incidência não-

cumulativa em apenas alguns meses do período que deve ser considerado para o 

cálculo do percentual médio efetivo (12 meses anteriores à data da proposta), poderá 

apresentar o cálculo considerando apenas os meses em que houve recolhimento. 

 

16.36. Considerando tratar-se de contratação de serviços que se enquadra, para fins 

tributários, no conceito de cessão de mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei 

n.º 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos arts. 112, 115, 117 e 118, da Instrução 

Normativa – RFB n.º 971, de 13/11/2009 e alterações, a LICITANTE Microempresa - 

ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, 

porventura venha a ser CONTRATADA, não poderá beneficiar-se da condição de 

optante e estará sujeita à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na 

forma da legislação em vigor, em decorrência da sua EXCLUSÃO OBRIGATÓRIA DO 

SIMPLES NACIONAL A CONTAR DO MÊS SEGUINTE AO DA CONTRATAÇÃO, em 

consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, 

da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão 

TCU 797/2011 – Plenário e IN SLTI n.º 2/2008). 

 

16.37. As licitantes estarão IMPEDIDAS DE APRESENTAR PLANILHAS DE CUSTOS 

E FORMAÇÃO DE PREÇOS COM BASE NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DO 

SIMPLES NACIONAL, já que tal prática implicaria ofensa às disposições da LC 

123/2006, conforme posicionamento externado pelo TCU no Acórdão TCU 797/2011 - 

Plenário. 

 

16.38. A LICITANTE optante pelo Simples Nacional, que por ventura venha a ser 

CONTRATADA, deverá comunicar a contratação para a prestação dos serviços à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, até o último dia útil do mês 

subsequente ao da ocorrência da situação de vedação (celebração do contrato), 

apresentando à CONTRATANTE, no prazo de 90 (noventa) dias contados da 

assinatura do Termo Contatual, cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e 

recebimento. (Acórdão TCU n.º 2.798/2010 – Plenário e IN SLTI n.º 2/2008). 

 

16.39. Caso a LICITANTE optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação 

no prazo assinalado acima, a própria CONTRATANTE, em obediência ao princípio da 

probidade administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do 

Brasil - RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I 

do artigo 29 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 

 

16.40. A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços serão as 

Convenções Coletivas de Trabalho locais dos Sindicatos, indicadas nas propostas de 
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preços, ou ainda, na ausência de regulação por tais instrumentos, o preço praticado 

no mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria 

profissional correspondente, desde que documentalmente demonstradas. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Fazem parte e integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes Anexos: 

 

ANEXO I – PLANILHA DE CUSTOS E VALORES DOS POSTOS 

ANEXO II – PLANILHA DE DESCRITIVO DAS FUNÇÕES/ATIVIDADES 

ANEXO III – PLANILHA DE UNIFORMES  

ANEXO IV –MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E VALORES 

 

 

 

Pouso Alegre, 23 de Outubro de 2018.  

 

 

 

Julio Cesar da Silva Tavares 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 
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ANEXO III 

 

MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

A empresa.............., estabelecida na .................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

............., propõe fornecer ao Município de Pouso Alegre MG, em estrito cumprimento 

ao quanto previsto no edital da licitação em epígrafe, os itens relacionados no Termo 

de Referência disponibilizado juntamente ao edital: 

 

 

 

Nº Prestadores 
Quant

. 

Valor por 
posto 

Valor mensal 
total 

Valor anual 
total 

1 COZINHEIRO  45    

2 MONITOR EDUCACIONAL  111    

3 MONITOR DE 
TRANSPORTE 

24    

4 MOTORISTA DIARISTA 
DIURNO 

12    

6 MOTORISTA DE 
PACIENTES - 44HRS - 
12X36 DIURNO 

5    

7 MOTORISTA DE 
PACIENTES - 44HRS - 
12X36 NOTURNO 

5    

8 MOTORISTA DE 
PASSAGEIROS 

34    

9 PORTEIRO/VIGIA 
DIARISTA 

6    

10 PORTEIRO/VIGIA 12hx36h 
DIURNO 

4    

11 PORTEIRO/VIGIA 12Hx36h 
NOTURNO 

8    

12 SERVENTE DE LIMPEZA 100    

13 TECNICO EM 
ENFERMAGEM  

28    
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14 TECNICO EM 
INFORMATICA  

22    

15 TRATORISTA 4    

16 AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

20    

Valor global:   

 

Validade da Proposta: 60 dias  

 

Pouso Alegre MG............de .................................. de 2018. 

 

_________________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante) 

RG nº............... 

Cargo: ............... 

 

Banco......... 

Agencia....... 

Conta Corrente..... 

 

 

Obs: Entregar juntamente a esta proposta a planilha de custos e valores dos 

postos e a planilha de composição de custos e valores constantes. 
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ANEXO IV 

 

MODELO - DECLARAÇÃO 

..............................................................., inscrita no CNPJ/MF o nº ......................., por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)............................................., 

portador(a) da Carteira de Identidade RG nº ...................... e inscrito no CPF/MF sob o 

nº ....................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de Outubro de 1.993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 

1.999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

........................ 

(local e data) 

......................................... 

(representante legal) 

 

 

(Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO V 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º XXXX/2018 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 113/2018 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°........ 

 

 

Aos XX dias do mês de XXXX de XXXX, o MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE/MG, 

pessoa jurídica de direito público interno, sediado na ................................................., 

Centro, cadastrado junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda (CNPJ/MF) sob nº ................................................................ neste ato 

representado pela Secretário Municipal de Administração e Finanças, ......., 

devidamente inscrita junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 

(CPF/MF) sob o nº ...., portador da Cédula de Identidade RG n.º M ...., nomeada pela 

Portaria no ........., de ....., publicada em ..........e em conformidade com as atribuições 

que lhe foram delegadas pela Portaria n........ de..............., publicada em .............;nos 

termos da Lei no 10.520/02, do Decreto no 7.892/13; do Decreto no 3.555/00; do 

Decreto no 5.450/05; do Decreto no 3.722/01; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 

8.666/93, e as demais normas legais correlatas;Em face da classificação das 

propostas apresentadas no Pregão Presencial para Registro de Preços nº. 

113/2018, conforme Ata publicada em XX/XX/XXXX e homologada pelo XXXX; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte 

integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa .............., 

inscrita no CNPJ sob o no XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município 

de......, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX, portador(a) da Cédula de 

Identidade no e CPF no XXXX, cuja proposta foi classificada em XX lugar no certame.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para empresa especializada na 
prestação, de forma contínua, de serviços de apoio administrativo e de serviços 
gerais, com dedicação exclusiva de mão de obra. 
 

1.2. O valor total desta Ata de Registro de Preços é de R$ XXXX (XXXX), conforme 

especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo:  

1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 

Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2. A Secretaria gerenciadora será ........... 

2.1. Constituem-se participantes os seguintes órgãos:  

. a)  XXXX;  

. b)  XXXXXX. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou 

entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 

respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto no 

7.892/13, e na Lei no 8.666/93.  

2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 

que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  

2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços.  

2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que eventualmente aderirem.  

2.6. Ao órgão não participante que aderir a presente ata competem os atos relativos à 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas 

e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data de sua 

assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela licitante 

vencedora, tendo como referência os postos de trabalho bem como os valores incertos 

nas planilhas de custos e formação de preços. 
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4.2. O(s) preço(s) ofertado(s) deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da 

proponente, inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o 

objeto licitado, e constituirá a única e completa remuneração pela sua execução.  

 

4.3. Os preços poderão ser adequados aos novos padrões de mercado, desde que 

haja solicitação da empresa contratada, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, 

mediante repactuação.  

 

4.3.1. Competirá à licitante vencedora justificar e comprovar a variação dos custos, 

apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior 

aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e 

nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 
 
4.3.1.1. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da 
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de 
custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os 

custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à 

execução do serviço. 
 

4.3.1.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva 

de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria 

profissional abrangida pelo contrato; 

 

b) Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 

estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste 

aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou 

normativa; 

 

c) Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data 

limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

 

4.3.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será 

computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova 

solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.  

 

4.3.2. O prazo para a solicitação da repactuação encerra-se na data da prorrogação 

contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os 

novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na 

data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

 

4.3.2.1. Caso a não a repactuação não seja solicitada dentro do prazo acima fixado, 

ocorrerá a preclusão do direito a ela. 
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4.3.2.2. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 

repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 

(um) ano, contado: 

 

a) da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos 

custos decorrentes de mão de obra; 

b) do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 

determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de 

custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de 

preço público (tarifa); 

c) do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, 

em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

 

4.3.3. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 

acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível 

àao /órgão licitador ou à licitante vencedora proceder aos cálculos devidos, deverá ser 

inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à 

repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena 

de preclusão.  

4.3.4. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas 

base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos 

forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na 

contratação. 

4.3.5. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 

na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 

legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.  

4.3.6. O órgão licitador não se vincula às disposições contidas em acordos e 

convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 

4.3.7. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a empresa 

contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo 

acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo 

contrato. 

4.3.8. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a licitante vencedora 

demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e 

comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-

se: 

a) os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

b) as particularidades do contrato em vigência; 

c) a nova planilha com variação dos custos apresentados; 
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d) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 

tarifas públicas ou outros equivalentes; 

e) índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços 

relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que 

devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços 

da Contratada. 

4.3.9. O órgão licitador poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 

alegada pela licitante vencedora. 

 

4.3.10. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 

vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

 

a) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 

contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações 

futuras; ou 

c) em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 

gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 

normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser 

considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como 

para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

 

4.3.11. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos 

itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

 

4.3.12. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 

sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 

variação dos custos. 

 

4.3.13. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a licitante 

vencedora não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo 

Município para a comprovação da variação dos custos. 

 

4.3.14. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 

quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser 

formalizadas por aditamento ao contrato. 

 

4.3.15. A licitante vencedora deverá complementar a garantia contratual 

eventualmente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por 

cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos 

da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.   
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4.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos da empresa detentora da Ata e a retribuição do 

Município de Pouso Alegre/MG para a justa remuneração do licitante vencedor poderá 

ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do 

contrato. 

 

4.5. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste 

financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e 

imprevisíveis, restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo 

Município de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo 

contratual. 

 

4.6. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido 

deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a 

retribuição paga pelo Município não é suficiente para saltar a totalidade dos custos 

contratuais em virtude de ocorrência de fato excepcional. 

 

4.7. Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da 

álea econômica ordinária, devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do 

reajuste ou repactuação. 

 

4.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação 

da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a 

revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 

 

4.9. Na hipótese da empresa detentora da Ata solicitar alteração de preço, a mesma 

terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de 

documentos que comprovem a procedência do pedido. 

 

4.10. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os 

preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e 

comprovação documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução 

do valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas. 

 

4.11. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa detentora da Ata, 

esta deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da 

Municipalidade. 

 

4.12. Fica facultado ao Município de Pouso Alegre realizar ampla pesquisa de 

mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores 

a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela empresa detentora da Ata. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, 

quando:  

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços e do Termo de 

Referência;  

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 

assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável;  

5.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, 

de 1993, ou no art. 7o da Lei no 10.520, de 2002.  

5.1.4. Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados:  

5.1.5. Por razões de interesse público;  

5.1.6. A pedido do fornecedor.  

5.2 Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.  

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO  

6.1. A contratação com observará a classificação segundo a ordem da última proposta 

apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e 

será formalizada mediante Instrumento Contratual, conforme disposto no artigo 62 da 

Lei no 8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto no 7.892/2013.  

6.2. O órgão convocará a empresa com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de 

Empenho/assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.  

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

fornecedor e aceita pela Administração.  

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, o Município realizará consulta 

ao SICAF para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e 

verificar a manutenção das condições de habilitação.  

6.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
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6.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência de XXX (xis) meses, sendo 

possível a prorrogação nos termos do art. 57, II da lei 8.666/1993 até o limite de 60 

(sessenta) meses. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços serão fixos e irreajustáveis, 

assegurado a revisão contratual, nos casos previstos em lei e no respectivo edital de 

licitação.  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

9.1. As obrigações de ambos dar-se-ão na forma dos itens ..... do Termo de 

Referência e dos itens ...... do Instrumento editalício. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO  

10.1. Os produtos/serviços serão recebidos na constante do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á na forma do item  XXX  do Instrumento editalício.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO  

12.1. Não obstante a licitante vencedora seja, nos termos contratuais, a única e 

exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o Município reserva-se o 

direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, 

exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por 

Gestores e substitutos designados. 

 

12.1.1. Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a 

gestão/fiscalização do Contrato será realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças, tendo como objetivo fundamental aferir o cumprimento dos 

resultados para os serviços contratados, e verificar a regularidade das obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas. 

 

12.2. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão 

acompanhadas e fiscalizadas pelo Gestor do Contrato auxiliador pelo fiscal 
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administrativo, a serem designados pelo Município, por meio da Secretaria Municipal 

de Administração. 

 

12.2.1. Ao gestor do contrato cumpre: 

 

I. o acompanhamento relativo à execução do objeto nos moldes contratados bem 

como a realização de atos relativos a instrução processual e encaminhamento de 

documentação ao setor de contratos para a formalização der procedimentos quanto 

aos aspectos que envolvam prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação 

de sanções, extinção do contrato dentre outros. 

 

II. Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, bem como os 

demais documentos exigidos no Termo de Referência e atestar a realização dos 

serviços, para fins de liquidação e pagamento;  

 

III. Reportar ao encarregado-geral para que ordene a imediata retirada do local, 

seguida, quando for o caso, da substituição, pela CONTRATADA, no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas, independentemente de justificativa por parte da 

CONTRATANTE, de qualquer de seus empregados que estiver sem uniforme ou 

crachá, que embaraçar ou dificultar a atuação da Fiscalização ou cuja conduta, 

atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do 

serviço público; 

 

IV. Emitir pareceres a respeito de todos os atos da CONTRATADA relativos à 

execução do contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações, 

prorrogações e rescisão do contrato; 

 

V. Comunicar oficialmente, por escrito, ao Preposto ou ao Encarregado-geral da 

CONTRATADA quando não houver necessidade de substituição de profissional nas 

ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais 

de qualquer natureza. 

 

12.2.2. Ao fiscal administrativo cumpre o acompanhamento dos aspectos 

administrativos da execução dos serviços quanto às obrigações previdenciárias, 

fiscais e trabalhistas, atuando sob a coordenação do gestor do contrato, devendo 

comunicar a este as eventuais irregularidades para a imediata tomada de providências 

nos casos de inadimplemento. 

 

12.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da 

Fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus 

para a CONTRATANTE, não implicando a atividade de acompanhamento e 

fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, 

tampouco a corresponsabilidade da PMPA ou de seus agentes; 
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12.4. As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Gestor do Contrato, desde que a 

empresa contratada não tenha promovido as devidas substituições, serão 

descontadas das parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 

previstas neste Termo de Referência ou no Edital.  

 

12.5. É obrigação dos responsáveis pela fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando 

entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos no 

Termo de Referência. 

 

12.6. A fiscalização terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra da 

contratada, não permitindo que as tarefas sejam executadas em desacordo com as 

preestabelecidas. 

12.7. Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização do contrato formalmente à 

empresa vencedora quer seja por meio do Encarregado-Geral ou diretamente ao 

Preposto, deverão ser respondidos em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas. 

 

12.8.1. Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico, 

ou qualquer outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada, justificativa formal, 

dentro do prazo supracitado, ao Gestor do contrato para que este, caso entenda 

necessário, estabeleça novo prazo. 

 

12.9. As ligações locais e interurbanas, a serem apontadas pelo Gestor do Contrato, 

após conferência dos ramais instalados nos respectivos postos, desde que a 

CONTRATADA não tenha promovido os devidos ressarcimentos, serão descontadas 

das parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista neste Termo de 

Referência. 

 

1210. O Gestor do Contrato, e o fiscal administrativo serão designados pelo Secretário 

de Administração, quando da assinatura do contrato de prestação de serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

13.1. A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma prevista no Edital e seus 

anexos.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência.  

14.2. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de 

Preços, o Termo de Referência e a proposta da empresa.  

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei no 10.520/02, 
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do Decreto no 5.450/05, do Decreto n° 3.555/00, do Decreto no 7.892/2013, do 

Decreto no 3.722/01, da Lei Complementar no 123/06, e da Lei no 8.666/93 e da 

Instrução Normativa 05/2017, subsidiariamente.  

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o de Pouso Alegre – 

MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

14.5. As despesas desta ata serão regidas pela seguinte dotação orçamentária: 

Secretaria 

Dotações 
Orçamentárias 

(Class. 
Resumida) 

Dotação Completa 

Saúde 

585 
02.011.0004.0122.0002.2151.3339039000000000

000.1023000 

651 
02.011.0010.0301.0002.2109.3339039000000000

000.1483001 

Educação 

345 
02.007.0012.0122.0004.2052.3339039000000000

000.1012001 

427 
02.007.0012.0365.0004.2041.3339039000000000

000.1012001 

383 
02.007.0012.0361.0004.2051.3339039000000000

000.1012001 

Finanças 478 
02.008.0004.0123.0001.2058.3339039000000000

000.1001001 

Planejamento 572 
02.010.0018.0541.0011.2103.3339039000000000

000.1001001 

Obras 495 
02.009.0004.0122.0001.2064.3339039000000000

000.1001001 

Agricultura 163 
02.003.0004.0122.0001.2009.3339039000000000

000.1001001 

Gabinete 104 
02.001.0004.0122.0001.2001.3339039000000000

000.1001001 

Politicas 
Sociais 

265 
02.006.0008.0244.0009.2026.3339039000000000

000.1001001 

Esportes 884 
02.012.0027.0812.0011.2084.3339039000000000

000.1001001 

Trânsito 937 
02.015.0026.0781.0010.2070.3339039000000000

000.1001001 

 

Pouso Alegre, XX de XXX de 2018. 
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Julio Cesar da Silva Tavares 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 

 

 

 

DETENTORA 
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ANEXO VI 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO N° XX/2019 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º xxxx/2018 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 113/2018 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE/MG 

 

CONTRATADA:  

 

Aos......dias do mês de ..................................... do ano de 2018(dois mil e dezoito), 

nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado o 

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE/MG, pessoa jurídica de direito público interno, 

sediado na ................................................., Centro, cadastrado junto ao Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob nº 

................................................................ neste ato representado pelo Secretário 

Municipal..., brasileiro, devidamente inscrito junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do 

Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o nº ...., portador da Cédula de Identidade RG n.º 

...., denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 

...................................................., pessoa jurídica de direito privado, sediada na 

..................................................., no Município de ..................................., Estado de 

....................................., cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o nº ........................................, com Inscrição 

Estadual registrada sob nº ................, neste ato representado pelo Sr. 

................................................................., ..........., .............., ............, portador da 

Cédula de Identidade RG nº ..................., inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do 

Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o nº .........................., doravante denominada 

CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato, em face 

do resultado do Pregão xx/2018, que se regerá pela Lei nº 8666, de 21 de junho de 

1993,  bem como o Edital referido, a proposta da CONTRATADA, e as cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO           

 

1.1. O objeto do presente contrato é a contratação empresa especializada na 

prestação, de forma contínua, de serviços de apoio administrativo e de serviços 

gerais, com dedicação exclusiva de mão de obra, decorrente de ata de registro 

de preços, atendidas as especificações do termo de referência e demais disposições 

deste edital. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo 

e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
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1.3. A CONTRATADA somente iniciará a prestação dos serviços mediante ordem de 

fornecimento emitida pela secretaria requisitante.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

2.1. As despesas correrão por conta das respectivas dotações orçamentárias a seguir 

descritas: 

 

Secretaria 

Dotações 
Orçamentárias 

(Class. 
Resumida) 

Dotação Completa 

Saúde 

585 
02.011.0004.0122.0002.2151.3339039000000000

000.1023000 

651 
02.011.0010.0301.0002.2109.3339039000000000

000.1483001 

Educação 

345 
02.007.0012.0122.0004.2052.3339039000000000

000.1012001 

427 
02.007.0012.0365.0004.2041.3339039000000000

000.1012001 

383 
02.007.0012.0361.0004.2051.3339039000000000

000.1012001 

Finanças 478 
02.008.0004.0123.0001.2058.3339039000000000

000.1001001 

Planejamento 572 
02.010.0018.0541.0011.2103.3339039000000000

000.1001001 

Obras 495 
02.009.0004.0122.0001.2064.3339039000000000

000.1001001 

Agricultura 163 
02.003.0004.0122.0001.2009.3339039000000000

000.1001001 

Gabinete 104 
02.001.0004.0122.0001.2001.3339039000000000

000.1001001 

Politicas 
Sociais 

265 
02.006.0008.0244.0009.2026.3339039000000000

000.1001001 

Esportes 884 
02.012.0027.0812.0011.2084.3339039000000000

000.1001001 

Trânsito 937 
02.015.0026.0781.0010.2070.3339039000000000

000.1001001 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO 

 

3.1. O adjudicatário deverá assinar o Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias 

consecutivos, a partir do comunicado expedido pela Administração. 

 

3.2. O prazo concedido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde 

que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

 

3.3.Nos termos do § 2º do art. 64 da Lei Federal n. 8.666/93, poderá a Administração, 

quando o convocado não aceitar ou não assinar o contrato, no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive 

quanto aos preços, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 81 

da Legislação citada. 

 

3.4. Fica designado como local para assinatura do Contrato a sede da Prefeitura 

Municipal de Pouso Alegre – MG, situada na Rua dos Carijós, nº 45, Centro, na cidade 

de Pouso Alegre – MG, CEP 37550-050. 

 

3.5. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início 

na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser 

prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que 

haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes 

requisitos: 

 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

b) A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 

Administração; e 

d) A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

3.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo 

aditivo. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

 

4.1. O valor deste contrato é de R$ ........considerando-se um total de ......horas ao 

preço unitário de R$........... 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no item 11 do Edital. 

 

5.2. A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo 

de 1.94% no primeiro ano e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual 

máximo dessa parcela será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por 

ocasião da formulação do Termo Aditivo, nos termos da Lei n. 12.506/2011.  

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA REVISÃO  

 

6.1. A revisão dos preços será devida nos termos do item XI do instrumento editalício 

e demais disposições legais aplicáveis, especialmente a disposições da IN SEGES/ 

05/2017. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

7.1. A CONTRATADA, na assinatura deste Termo de Contrato, prestou garantia no 

valor de R$ ............ (...............................), na modalidade de ............................, 

observadas as condições previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias após 

o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação , 

observados os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 

5/2017. 

 

7.2. A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a 

empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso 

esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da 

vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas 

trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, 

conforme estabelecido no art. 2º, §2º, V da Portaria MPDG n. 409/2016, observada a 

legislação que rege a matéria. 

 

7.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a 

Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o 

pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não 

comprovação:  (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da 

realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos 

da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

  

8.1. As responsabilidades da contratante dar-se-ão na forma do item ..... do Termo de 

Referência e item ...... do Instrumento editalício. 

 

CLÁUSULA NONA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
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9.1. As responsabilidades da contratada dar-se-ão na forma do item ..... do Termo de 

Referência e item ...... do Instrumento editalício. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

 

10.1. São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 na 

Lei Federal nº 10.520/02 e demais normas pertinentes. 

 

10.2. Se a CONTRATADA não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo 

ou fizer declaração falsa, estará sujeita à pena de suspensão de seu direito de licitar e 

contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

 

10.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior devidamente justificada, e 

comprovada, ao não cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações 

assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, será aplicada, segundo a 

gravidade da falta, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações, as seguintes penalidades: 

 

I - advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para a 

qual tenha a CONTRATADA concorrida diretamente, ocorrência que será registrada 

no Cadastro de Fornecedores do Município de Pouso Alegre/MG. 

 

II – multa de até 1% (um por cento) por dia de atraso na prestação dos serviços ou 

qualquer das obrigações assumidas, calculada sobre o valor da nota de empenho ou 

instrumento equivalente, até o 10º (décimo) dia, após o que, aplicar-se-á, multa 

prevista na alínea “III” desta cláusula. 

 

III – multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da nota de empenho ou 

instrumento equivalente, na hipótese do item anterior 

 

IV – na hipótese de rescisão do instrumento equivalente ao contrato, além da 

possibilidade de aplicação da multa correspondente, poderá haver a suspensão ao 

direito de licitar com o Município de Pouso Alegre/MG, bem como o impedimento de 

com ela contratar, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

 

V – declaração de inidoneidade, quando a proponente vencedora deixar de cumprir 

com as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa. 

 

Parágrafo Primeiro - As multas serão, após regular processo administrativo, 

cobradas administrativa ou judicialmente. 

 

Parágrafo Segundo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 

administrativa, consequentemente a sua aplicação não exime a(s) proponente(s) 

vencedora(s) de reparar os eventuais prejuízos que seu ato venha a acarretar ao 

Município de Pouso Alegre/MG. 
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Parágrafo Terceiro – Considera-se falta grave, nos termos do Acórdão 1214/2013 

(TCU – Plenário): 

 

I - O não recolhimento das contribuições sociais da Previdência Social, que poderá dar 

ensejo à rescisão da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do 

impedimento para licitar e contratar com o Município, nos termos do art. 7º da Lei 

10.520/2002; 

 

II - O não recolhimento do FGTS dos empregados, que poderá dar ensejo à rescisão 

unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento 

para licitar e contratar com o Município, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002; 

 

III - O não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia 

fixado, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de 

sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com o 

Município, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002. 

 

10.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo 

estabelecido pela Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, ficando sujeito, a critério da Administração e garantida a prévia defesa, às 

penalidades estabelecidas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 

e multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do ajuste. 

 

10.5. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação das 

outras. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1. A rescisão contratual poderá ser: 

 

11.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal n. 8.666/93; 

 

11.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 

desde que haja conveniência da Administração. 

 

11.2. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela 

Administração, podendo esta, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as 

sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal n. 8.666/93 e multa 

de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato. 

 

11.3. Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da Lei 

Federal nº. 8666/93. 
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11.3.1. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei n. 

8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 

 

11.3.2. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as 

consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n.8.666/93. 

 

11.4. A contratada reconhece os direitos do Município nos casos previstos nos artigos 

77 a 80 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

 

12.1. A troca eventual de documentos e cartas entre a CONTRATANTE e a 

CONTRATADA será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será 

considerada como prova de execução de documentos ou cartas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÃO 

 

13.1. A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato 

somente se reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que 

ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte. 

 
13.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993, bem como do Anexo X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017 
 
13.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

13.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

13.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONDIÇÕES GERAIS 
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15.1. Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer 

espécie, que venham a ser devidos em decorrência do presente Termo de Contrato 

correrão por conta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DIREITO DAS PARTES 

 

16.1. Os direitos das partes contraentes encontram-se inseridos na Lei nº 8.666, de 

21/06/93 e supletivamente no Código Civil Brasileiro e demais normas pertinentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO    

 

17.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, 

os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são 

aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

- Gestor do contrato: XXXX 

- Fiscal administrativo: XXXXX 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO 

 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pouso Alegre/MG, como competente para 

dirimir quaisquer questões oriundas do presente Termo de Contrato; 

 

19.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus 

sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na 

presença das testemunhas abaixo arroladas. 

 

 

Pouso Alegre/MG, ........... de ........................... de 2018. 

 

 

 

XXXXXX 

XXXXXXXX 

 

 

CONTRATADA 
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ANEXO VII 

 

 

PLANILHA DE CUSTOS E VALORES DOS POSTOS, PLANILHA DE DESCRITIVO 

DAS FUNÇÕES/ATIVIDADES, PLANILHA DE UNIFORMES, PLANILHA DE 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E VALORES 

 

 

Devido à impossibilidade de afixação das planilhas como anexo deste edital, os 

mesmos estão disponíveis no site oficial do Município, podem ser solicitados no e-mail 

licitapamg@gmail.com ou ser examinados na Superintendência de Gestão de 

Recursos Materiais, localizada na Rua dos Carijós, 45, Centro, na cidade de Pouso 

Alegre/MG. 

  

mailto:licitapamg@gmail.com
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

Declaro que, sob as penas da lei, instalarei escritório na cidade de Pouso Alegre-MG, 
a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência 
do contrato. 
 
 
Local, data. 
 
 

Assinatura responsável 
Cargo 
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Anexo IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

Declaro que conheço as condições locais para execução do objeto (ou que realizou 

vistoria no local do evento) e que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da 

IN SEGES/MPDG n. 5/2017, assumindo total responsabilidade por este fato e não 

utilizarei deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas 

ou financeiras com este órgão ou entidade.  

 

Local, data. 

 

 

Nome 

Cargo  
 


